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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo realizar uma análise sobre a relação entre a 
política educacional de transporte escolar e os índices de evasão no município de 
Areia - PB, tendo como dado central as frequências escolares dos estudantes da zona 
rural. Ao levar em consideração o direito à educação, como é assegurado pelo artigo 
205 da Constituição Federal de 1988 e também pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB) nº 9.394/1996, a pesquisa tem como princípio a oferta adequada do 
transporte escolar, este sendo um fator primordial para garantia tanto do acesso 
quanto da permanência dos alunos na escola, e acima de tudo nas regiões 
geográficas menos favorecidas. No estudo, adotamos uma metodologia quantitativa e 
qualitativa, fazendo combinações de dados quantitativos, os quais serão obtidos por 
meio de questionários aplicados aos estudantes da rede pública, e também os dados 
qualitativos, que serão obtidos através de questionários com estudantes e entrevistas 
com professores da Escola Estadual Carlota Barreira, centrando a análise nos distritos 
de Mata Limpa, Muquém e Usina Santa Maria. A base da discussão teórica é 
composta pelas legislações educacionais e documentos oficiais que abordam tanto 
políticas públicas educacionais quanto a evasão escolar, realizando uma investigação 
sobre programas como o PNATE e o Caminho da Escola. Nos programas citados, é 
esperado, por meio dos resultados, evidenciar os principais desafios na oferta do 
transporte escolar no município e quais seus impactos com relação à evasão escolar, 
e como contribui em reflexões e propostas para um melhoramento das políticas 
públicas educacionais voltadas para equidade no acesso e na permanência escolar. 

Palavras-Chave: acesso; permanência; educação; transporte escolar. 



 

ABSTRACT 

The present study aims to analyze the relationship between the educational policy of 
school transportation and the dropout rates in the municipality of Areia, Paraíba (PB), 
using school attendance records of students from rural areas as the central data 
source. Considering the right to education, as guaranteed by Article 205 of the 1988 
Federal Constitution and by the Law of Guidelines and Bases of Education (LDB) No. 
9,394/1996, this research is grounded on the principle of ensuring adequate school 
transportation — a key factor for guaranteeing both access to and permanence in 
school, especially in geographically disadvantaged regions. The study adopts a mixed- 
methods approach, combining quantitative and qualitative data. The quantitative data 
will be obtained through questionnaires applied to public school students, while the 
qualitative data will be gathered through questionnaires with students and interviews 
with teachers from Escola Estadual Carlota Barreira, focusing on the districts of Mata 
Limpa, Muquém, and Usina Santa Maria. The theoretical framework is based on 
educational legislation and official documents addressing both educational public 
policies and school dropout, with a focus on programs such as PNATE and Caminho 
da Escola. Through the analysis of these programs, the study seeks to highlight the 
main challenges in providing school transportation in the municipality and its impacts 
on school dropout rates, as well as to contribute to reflections and proposals for 
improving educational public policies aimed at promoting equity in school access and 
retention. 

Keywords: access; permanence; education; school transport. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
A escolha temática do trabalho de conclusão de curso surge da 

necessidade de compreender a política educacional de transporte escolar como 

ação fundamental para a garantia do direito à educação. O transporte escolar 

constitui um dos elementos estruturais essenciais não apenas para assegurar a 

matrícula, mas também para garantir a frequência e a permanência dos 

estudantes nas escolas. No âmbito acadêmico, pesquisas relacionadas a essa 

temática contribuem significativamente para ampliar o debate sobre equidade 

educacional e para a efetividade das políticas públicas, oferecendo subsídios para 

planejamentos e gestões mais inclusivas e estratégicas. 

O estudo mantém, ainda, estreita relação com o cotidiano de milhares de 

alunos e famílias que, diariamente, enfrentam dificuldades como atrasos, veículos 

em más condições e, em muitos casos, a ausência de transporte escolar adequado. 

Esses obstáculos impactam diretamente o rendimento escolar e o bem-estar físico 

dos estudantes e, com certa recorrência, contribuem para processos de evasão. 

Nesse contexto, o interesse pela pesquisa sobre essa política específica está 

associado à urgência social de dar visibilidade a uma questão que perpassa a 

realidade de comunidades inteiras e a trajetória de estudantes que enfrentam 

desafios significativos para permanecer na escola. 

Todo o avanço da educação escolar, além do ensino primário, é resultado 

de lutas conduzidas a partir de uma concepção democrática da sociedade, na 

qual se postula a igualdade de oportunidades ou, ao menos, a igualdade de 

condições sociais (CURRY, 2002). Conforme Araújo (2011), o direito à educação, 

em sua configuração moderna, pode ser sintetizado em dois aspectos 

fundamentais: a oportunidade de acesso e a possibilidade de permanência na 

escola, garantindo educação de qualidade equivalente para todos. Nesse sentido, 

Saviani (2013) ressalta que a educação transcende o caráter de direito social, 

constituindo-se como condição indispensável para o exercício de todos os demais 

direitos — civis, políticos, sociais, econômicos ou de qualquer outra natureza. 

Dessa forma, o direito à educação no Brasil passa a ser concretizado não 

apenas como um acesso formal, mas como a possibilidade de poder compreender 
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de fato a educação pública, gratuita, de qualidade e inclusiva, sendo capaz de 

levar oportunidades para todos os cidadãos em uma sociedade com condições de 

desenvolvimento humano e social. 

A Constituição Federal de 1988 deixa claro que a educação é um direito de 

todos e dever do estado e da família, promovendo e incentivando a colaboração 

da sociedade, com foco no desenvolvimento pleno da pessoa e seu preparo para 

o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Com base na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996), a educação é um 

direito fundamental e indispensável para o fortalecimento social, econômico e 

cultural do país. Sendo a educação uma ponte para o bom desenvolvimento de 

todos, torna- se necessário analisarmos os parâmetros que acompanham os 

desafios encontrados pelos estudantes para o acesso à educação, sendo um dos 

pontos principais o transporte educacional. 

Segundo Ferreira e Santos (2014), às Políticas Públicas Educacionais não 

possuem apenas relação com o acesso das crianças e adolescentes em escolas 

públicas, mas fazem parte da construção de uma sociedade originada nas escolas 

a partir da educação, com o entendimento de que as Políticas Públicas 

Educacionais influenciam a vida de todas as pessoas. Seguindo o mesmo sentido, 

o surgimento de políticas mais concretas que sejam voltadas à democratização da 

escola, o que inclui o transporte escolar, sendo este fundamental para os 

estudantes das zonas rurais, é primordial para o pleno atendimento dos direitos 

educacionais de todos. É importante apontar o papel das políticas públicas como 

o meio pelo qual o Estado age para o enfrentamento de problemas sociais e a 

distribuição dos direitos aos cidadãos (Ramos; Junior, 2024). Amariz, Pessanha e 

Campos (2024) apontam a política educacional de transporte como sendo objetiva 

para a melhoria e a acessibilidade dos estudantes residentes nas zonas rurais do 

Brasil, onde sua implementação é um desafio diante da diversidade geográfica, 

social e econômica do país. 

A política nacional de transporte escolar, com o passar dos tempos, se 

tornou um pilar para uma educação de qualidade àqueles que não podem se 

deslocar por conta própria. A distância entre casa e escola mostra uma realidade 

diária enfrentada por diversos estudantes, para que eles possam ter uma 
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educação tanto de qualidade quanto de permanência, independentemente de 

onde residam. O transporte escolar  

resguarda relação direta com as dificuldades de desenvolvimento educacional e 

social, no que diz respeito à evasão escolar. Pode-se observar, algumas vezes, 

que o pleno desempenho das políticas educacionais de transporte não é tão efetivo 

quanto deveria ser, diante do que é proposto, para que possa garantir o acesso e 

a permanência dos estudantes às escolas, principalmente estudantes que fazem 

parte da zona rural e zonas periféricas de um determinado território. 

Um dos maiores desafios para a educação brasileira, a evasão escolar, é 

um fenômeno complexo diante das interações ocorridas entre fatores sociais, 

econômicos, culturais e também institucionais, afetando com isso o direito à 

educação e impedindo a criação de uma sociedade mais equitativa. Ao longo dos 

anos, o Brasil passou por várias dificuldades para poder garantir a universalização 

do ensino. Johann (2012) aponta que a evasão trata-se de um fenômeno 

caracterizado pelo abandono, tendo um rompimento de vínculo estabelecido sem a 

chance de renovação ou alguma outra maneira de continuar no ambiente de 

ensino. Junto a esses aspectos, Ramos e Junior (2024), ressaltam que a 

vulnerabilidade produz a ocorrência de incertezas e inseguranças, além do frágil 

ou nulo acesso a serviços e recursos para a manutenção da vida com qualidade. 

Quando se observa a interrupção dos estudos pelos jovens estudantes do 

ensino médio, é através da análise de uma população para a qual existem 

problemas e desafios extremos que acabam resultando na saída da escola 

(Ferreira; Ribeiro; Tafner, 2022). É importante ressaltar que a evasão escolar não 

é resumida como sendo um problema individual, é reflexo das desigualdades 

estruturais que vêm atravessando a sociedade brasileira. Quando se fala da 

exclusão educacional, tem- se uma certa associação com a pobreza, ao trabalho 

infantil e ainda às dificuldades de acesso com o transporte escolar, o que 

compromete diretamente o desenvolvimento dos indivíduos e assim limita as 

perspectivas para um futuro mais promissor no mercado de trabalho formal. 

Outra questão relevante trazida acerca da evasão escolar é o impacto 

direto nos índices de desenvolvimento educacional dos pais, o IDEB, claro que 

quando visto que a permanência do aluno é uma condição essencial para se 
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conseguir alcançar bons resultados no processo de ensino-aprendizagem. Bello 

(2025) aponta que jovens entre 14 e 29 anos tiveram que interromper os estudos, 

com causas semelhantes à necessidade de trabalhar, o que mostra condições 

econômicas se sobrepondo ainda ao direito à educação, sendo este apenas um 

dos exemplos relacionados à causa da evasão escolar. 

Dados do IBGE apontam um percentual de 7,6% para todo o país, sendo 

9,2% no Norte e Nordeste, e uma incidência maior na zona rural, chegando a 

11,5% (Brasil, 2019). Esses números evidenciam o tamanho das desigualdades 

estruturais que atingem as regiões, mostrando um elevado número com relação ao 

abandono escolar, em especial os estudantes da zona rural que acabam tendo 

que enfrentar barreiras práticas um pouco mais severas para poder conseguir se 

manter na rede de ensino. 

Quando o transporte escolar da zona rural é mantido em baixas condições 

estruturais e possui uma precariedade para conseguir realizar o trajeto 

diariamente, o impacto na permanência e o acesso dos estudantes que dele 

dependem se torna vulnerável. Os vários fatores, como já foram citados 

anteriormente, como o tempo utilizado no trajeto, desgaste físico e demais 

aspectos enfrentados, fazem com que exista um risco real para os estudantes 

residentes da zona rural. O rendimento no seu aprendizado certamente é 

prejudicado quando comparado aos demais alunos que não passam pelo desafio 

diário de chegar à escola. 

Nesse sentido, o projeto busca fazer uma análise relacional entre 

transporte escolar e os índices de evasão, como é apontado através de dados do 

IBGE 2023, indicando que em um grupo etário de 14 a 29 anos, 9,0 milhões não 

completaram o ensino médio, por alguma razão. É importante falar sobre uma 

política educacional tão relevante quanto esta, pois é uma das que assegura a 

permanência e o acesso de forma igualitária à educação. 

É notável que, através de alguns estudos e algumas pesquisas realizadas, 

alguns fatores relacionados ao deslocamento dos alunos para o seu ambiente 

escolar tenham se tornado cada vez mais contribuintes para que haja um 

abandono precoce das escolas, principalmente com relação aos alunos que 
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residem em localidades mais distantes das instituições de ensino. Quando existe 

uma análise sobre políticas de transporte escolar, é notável que pode ocorrer uma 

avaliação crítica com relação ao que é posto em prática e aos desafios presentes. 

Existe, então, uma compreensão e um entendimento por trás dos motivos, onde é 

possível enxergar a causa de certas 

evasões, mas também é possível perceber e considerar alguns outros aspectos 

que impactam diretamente no pleno desenvolvimento do aluno. Quando existe 

uma compreensão do porquê determinadas evasões acontecem no âmbito 

escolar, é possível ser realizado e desenvolvido ações específicas para que 

possa corrigir tais problemas enfrentados. 

Assim, considerando a importância do tema, este trabalho tem como 

justificativa, a busca por uma compreensão ampliada da relação entre a política 

educacional de transporte escolar e a evasão de estudantes no município de 

Areia, localizado no Estado da Paraíba. Ao considerar a distância do percurso, o 

tempo utilizado diariamente e as condições dos veículos dos quais os estudantes 

fazem parte, sendo isso de extrema importância não somente para contribuir 

positivamente com pesquisas relacionadas ao tema, mas também para 

proporcionar aos estudantes do município um conhecimento necessário para eles. 

Onde, com a análise dos dados obtidos, espera-se ter uma compreensão acerca 

dos desafios enfrentados pela oferta de transporte que podem impactar tanto a 

frequência quanto a permanência dos alunos, como também identificar quais os 

principais problemas que os alunos residentes em áreas afastadas dos centros 

urbanos podem vir a enfrentar. Tendo em vista que, quando se possui o 

conhecimento do problema e também quais as causas para o mesmo, a resolução 

tende a ser construída de maneira mais prática. A pesquisa busca também 

contribuir positivamente para a reflexão e o aprimoramento das políticas públicas 

educacionais voltadas para a qualidade no acesso e permanência escolar, 

conhecendo o que ocorre no cotidiano daqueles que de fato utilizam e fazem 

parte da política educacional de transporte, permitindo ao aluno as considerações 

para um pensamento mais crítico, resolutivo e participativo. 
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2 OBJETIVOS 

  2.1 OBJETIVO GERAL 

Analisar a relação existente entre o transporte escolar e os fatores que influenciam o 

acesso, a permanência e o rendimento escolar dos estudantes. 

 

  2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Compreender como a oferta do transporte pode impactar tanto na frequência 

quanto na permanência dos alunos; 

• Identificar os principais problemas enfrentados pelos alunos residentes nas 

áreas rurais; 

• Contribuir positivamente para a reflexão e o aprimoramento das políticas 

públicas educacionais voltadas para a qualidade no acesso e permanência 

escolar. 
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     3 REFERENCIAL TEÓRICO 

  3.1 DIREITO À EDUCAÇÃO NO BRASIL 

No mundo ocidental o direito à educação, a muito, vem sendo constituído 

como um dos direitos mais elementares na sociedade tecnológica em que 

vivemos (Lima, 2010). A Constituição do Império do Brasil, de 1824, poderia 

parecer até generosa, para o tempo, quando estabeleceu que a instrução primária 

seria gratuita a todos os cidadãos (Ferraro, 2008). Porém, segundo Saveli (2010), 

“tratou-se apenas de uma declaração genericamente proclamada, inserida no 

texto constitucional, como reconhecimento formal de um direito subjetivo dos 

cidadãos do que uma obrigação efetiva do Estado”. De acordo com Limeira e 

Schueler (2008), ainda em 1854, por meio do Regulamento da Instrução Primária 

e Secundária no Município da Corte, houve uma delimitação do público alvo de 

ensino, onde o acesso às escolas criadas pelo Ministério do Império tinha por 

obrigatoriedade a população livre e vacinada, não portadora de moléstia 

contagiosas. 

Para Menezes (2008) a Constituição de 1934 foi um grande avanço para a 

época, iniciando um meio sistemático tanto sobre a educação quanto os direitos 

sociais nas Cartas Constitucionais. Vieira (2007) ressalta: 

A Carta de 1934 é a primeira a dedicar espaço significativo à educação, 

com 17 artigos, 11 dos quais em capítulo específico sobre o tema (cap. 

II, arts. 148 a 158). Em linhas gerais, mantém a estrutura anterior do 

sistema educacional, cabendo à União "traçar as diretrizes da educação 

nacional" (art. 5º, XIX), "fixar o plano nacional de educação, 

compreensivo do ensino de todos os graus e ramos, comuns e 

especializados, organizar e manter. 

 

Dando continuidade ao contexto histórico que atravessou a educação 

brasileira, “o direito à educação é reconhecido nacional e internacionalmente com 

a Declaração Universal de Direitos Humanos, proclamada em dezembro de 1948 

pela Assembleia Geral das Nações Unidas e instaurada como ideal comum a 

todos” (Bezerra; Lima, 2021). A primeira LDB (Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação) durou apenas 10 anos, indo de 1961 a 1971, essa com vigência por 

cerca de 25 anos e sendo alterada por outras 36 leis (Brasil, 1996). Com a 
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Constituição de 1967, período correspondente ao regime militar no Brasil, o direito 

à educação perdeu seu status de direito fundamental, passando a ser um direito 

subjetivo das pessoas, sem a obrigatoriedade de dever objetivo do Estado, 

passando então a ser restrito (Groff, 2008). 

O direito à educação no Brasil foi então assegurado através da 

Constituição Federal de 1988, sendo considerado um dos direitos sociais 

fundamentais do cidadão. O artigo 205 define a educação como um direito de 

todos e dever do Estado e da família, sendo promovida com a colaboração da 

sociedade, com as concepções ao pleno desenvolvimento da pessoa, preparo 

para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho (Brasil, 1988). Em 

consonância com a Constituição de 1988, em 13 de julho de 1990, foi instituída a 

Lei nº 8.069, o Estatuto da Criança e do Adolescente, sendo mais um marco para 

a proteção dos direitos da infância e da adolescência no Brasil (Brasil, 1990). 

Complementando esse direito, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei nº 9.394/1996) estabelece, em seu artigo 2º, que a educação 

escolar deverá se vincular ao mundo do trabalho e à prática social. Tendo por 

definição a educação como um processo formativo que ultrapassa os muros da 

escola, abrangendo junto os aspectos sociais e culturais (Brasil, 1996). 

Conforme Aguiar (2010), o Plano Nacional de Educação foi aprovado pela 

Câmara de Deputados em junho de 2000, tendo como objetivos gerais a elevação 

global do nível de educação da população, uma melhor qualidade de ensino, 

redução das desigualdades sociais e regionais com ênfase ao acesso e à 

permanência na educação pública. Por meio da Constituição nº 59 de 11 de 

novembro de 2009, houve alterações nos artigos 208, 211, 212 e 214, foram 

promovidas melhorias na Constituição de 1988, permitindo mudanças 

significativas para garantir o direito à educação no Brasil (Brasil, 2009). Em 

complemento, o novo PNE (Plano Nacional de Educação) foi promulgado por meio 

da Lei 13.005/2014, tendo por vigência 10 anos a partir da publicação da Lei, com 

diretrizes com o objetivo de erradicar o analfabetismo, a universalização do 

atendimento escolar, melhoria da qualidade da educação, formação de 

professores, promoção da igualdade e valorização dos profissionais da educação 

(Brasil, 2014). 
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3. 2 POLÍTICAS EDUCACIONAIS E TRANSPORTE ESCOLAR 

 
As políticas educacionais são constituídas por um conjunto de ações e 

decisões planejadas pelo Estado para organizar, orientar e garantir o acesso à 

educação de uma maneira equitativa. Nesse contexto, é entendido que as 

políticas refletem de forma estratégica as escolhas devidas acerca dos recursos, 

currículo, gestão escolar e também do financiamento. De acordo com Saviani 

(2008), a política educacional diz respeito às decisões que o Poder Público tem em 

relação à educação. Arroyo (2011) nos traz o entendimento de que as políticas 

são marcadas como um instrumento de acesso e permanência para a educação, 

com o objetivo de garantir igualdade. A política educacional chega assumindo um 

papel em que se volta para a redução das desigualdades regionais e locais, 

permitindo a equalização dos resultados e fazendo com que o sistema 

educacional seja redesenhado na busca de maior eficiência (Riscal, 2012). 

As políticas educacionais definidas e organizadas por meio da vigência da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) buscam a garantia no processo de 

poder expandir a educação por meio da multiplicação de ações que sejam 

relativas ao acesso e à oferta de modalidades de ensino e assim promover a 

inclusão social (Oliveira; Santos, 2012). Um dos principais objetivos das políticas 

educacionais é a garantia de acesso e permanência de todos os estudantes à 

escola, independentemente de sua condição social, geográfica ou cultural, o que 

está claramente exposto através da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). 

Além da garantia de acesso e permanência já trazidos, outro objetivo a ser 

mencionado é o Estatuto da Criança e do Adolescente que consolida a proteção 

integral e reforça a educação como direito fundamental, compreendendo tais 

mecanismos como elemento primordial para a formação cidadã (Brasil, 1990). 

Apesar do Brasil possuir um conjunto de marcos legais para assegurar o 

direito à educação e orientar a formulação de políticas públicas eficientes, 

inúmeros obstáculos são encontrados no decorrer do caminho. Nesse contexto, 

Saviani (1989) destaca que a educação deve assumir um lugar prioritário, onde o 

grande desafio antecede a formulação das políticas educacionais, estando ligada 

à necessidade da educação passar a ser um direito efetivo, como uma prioridade 



19 
 

no planejamento do Estado. Pensando nos obstáculos para a execução das 

políticas educacionais, Passone (2013) aponta que: 

A partir da experiência adquirida com pesquisas relacionadas à 

avaliação e ao planejamento de políticas educacionais e sociais, 

percebemos que, apesar de muitas vezes existirem boas intenções 

políticas, recursos financeiros e humanos, capacidade institucional e 

técnica, a execução de uma política apresenta hiatos entre o que é 

formulado e o que é implementado, sendo que os efeitos alcançados são 

totalmente distintos dos objetivos e metas previamente almejados. 

Apesar disso, a importância das políticas educacionais para a educação 

está diretamente ligada à estruturação, orientação e garantia de funcionamento do 

sistema educacional, permitindo assegurar os direitos, a equidade e a qualidade, 

indo muito além de apenas regulamentação. Segundo Gonçalves e Wanzinack 

(2014), “o transporte escolar consiste em uma política educacional fundamental 

para o acesso de muitos estudantes de escolas públicas ao ambiente escolar”. 

Nesse contexto, Nascimento et al. (2021) afirma que: 

A Política Pública de Transporte Escolar tem como propósito assegurar o 

direito constitucional à educação a todos os estudantes matriculados na 

educação básica e que apresentam alguma dificuldade de deslocamento 

à escola, ou seja: moram em locais de difícil acesso; existência de 

grandes distâncias da residência até a escola; ou qualquer motivo que os 

impossibilitem de se locomover até a escola. 

 

 

Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, avanços 

significativos foram sendo feitos no decorrer dos anos em relação à política de 

transporte escolar para os estudantes brasileiros, mesmo que ainda haja a 

necessidade de enfrentar os desafios constantes para poder garantir a efetividade 

das normas constitucionais e legais para as áreas rurais (Filho; Nogueira; Paula, 

2020). Com base nas normas previstas constitucional e legalmente, o Governo 

Federal continua com investimento no transporte escolar com a intenção de 

minimizar as dificuldades enfrentadas pelos estudantes que residem longe das 

escolas, procurando assegurar tanto a frequência nas aulas quanto diminuir a 

evasão escolar (Ribeiro; Jesus, 2015). 

No artigo 206 da Constituição Federal de 1988, são estabelecidos os 

princípios pelos quais o ensino deve ser assegurado no Brasil, o que inclui as 

condições para acesso e permanência escolar, garantia da liberdade de aprender, 
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ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber, bem como a 

gratuidade do ensino, educação ao longo da vida com garantia do direito à 

educação e à aprendizagem contínua, além de outros princípios que 

regulamentam a educação em nosso país (Brasil, 1988). Autores como Silva, 

Vasconcelos e David (2021) evidenciam: 

A temática “Transporte Escolar” é evidenciada na Meta 7 do Plano 

Nacional de Educação (PNE), a qual visa atingir as metas nacionais 

estabelecidas pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(IDEB) até 2021, atribuindo à União a responsabilidade concomitante às 

necessidades dos entes federados. 

 

Em consonância a isso, vale lembrar que o Programa Nacional de 

Transporte Escolar (PNTE) foi criado em 1994, com a publicação da Portaria do 

MEC (Ministério da Educação) nº 955, de 21 de junho de 1994, no governo de 

Itamar Franco (Neves; Mesquita, 2020). Com a intenção não apenas facilitar o 

acesso da criança na escola, mas também sua permanência e de sua família nas 

zonas rurais, o PNTE destinou- se para o meio rural, tendo repasse de recursos 

financeiros pelo MEC às prefeituras e ONGs para que adquirissem veículos 

automotores com intenção de suprir as necessidades relacionadas ao transporte 

escolar (Platt, 2008). 

Modificado anos mais tarde, no segundo governo de Luiz Inácio Lula da 

Silva, em 2004, o programa acabou dando origem a dois novos programas para o 

transporte escolar: o Programa Nacional de Apoio ao Transporte (PNATE) e o 

Caminho da Escola, levando à extinção do PNTE em 2007 (Neves; Mesquita, 

2020). Assim, a partir de 2004, o custeio do transporte escolar, destinado aos 

alunos da educação básica pública, residentes em área rural, conta também com a 

participação da União e passa a ser executado mediante regulamentação 

específica (Brasil, 2023). Segundo Fernández e Pinto (2024), este programa é 

essencial para assegurar aos estudantes do campo o acesso e a permanência na 

escola, potencializando a democratização do ensino e uma educação com 

condições de qualidade. 

Surgindo como uma estratégia para sanar as desigualdades territoriais e as 

diversidades dos contextos brasileiros relacionados ao transporte escolar, além 

de assegurar o deslocamento diário dos estudantes em condições seguras e 
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regulares, o Programa Caminho da Escola foi instituído em 2007 pelo governo 

federal (Pinheiro; Souza, 2025). Instituído pela Resolução/CD/FNDE nº 3, de 28 

de março de 2007, o programa tem como objetivo garantir o acesso à escola, 

mesmo aquelas que estão em lugares remotos, em áreas rurais e/ou de difícil 

acesso, com a implementação sendo por meio da aquisição e disponibilização de 

meios de transporte, de modo a garantir o direito do acesso à escola (Mattos; 

Damin, 2024). 

Os dois programas fazem parte de uma política educacional 

importantíssima para garantir acesso e permanência dos alunos à educação 

escolar, ressaltando o que é estipulado pela Constituição Federal em seu artigo 

208, inciso II, o transporte escolar é uma forma de promover atendimento 

educacional integral aos educandos em todas as etapas da educação básica 

(Brasil, 1988). No entanto, mesmo com a legitimidade e eficiência, Caldas e 

Carmo (2025) ressaltam que, para que os programas possam garantir transporte 

escolar, é necessário um olhar atento ao fato de estarem diretamente ligados à 

infraestrutura das estradas e vicinais que dão acesso às escolas, onde, em 

diversas áreas rurais, ocasionalmente são inadequadas, irregulares e dificultam o 

transporte seguro dos estudantes. Tais fatos evidenciam a necessidade de 

monitoramento regular de como os programas estão sendo executados como 

forma de continuar garantindo o acesso à educação de forma adequada. 

Quando a oferta do transporte se torna irregular, insegura e de má 

qualidade, passa a existir um comprometimento na frequência escolar do 

estudante, o que o leva a contribuir diretamente para o aumento dos índices de 

abandono escolar. Pois, como afirmam Zuin e Santiago (2024), a falta de acesso a 

transporte escolar adequado está diretamente associada ao aumento das taxas de 

abandono escolar, impactando negativamente a educação de muitos estudantes 

em áreas rurais. 

 

3.3 EVASÃO ESCOLAR NO BRASIL 

 
A evasão escolar é entendida como um fenômeno recorrente nos sistemas 

educacionais tanto nacionais quanto internacionais, desafiando professores, 
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estudantes, gestores e famílias (Oliveira; Magrone, 2021). Nesse sentido, Batista, 

Souza e Oliveira (2009) apontam que o abandono escolar não pode ser 

compreendido de forma isolada, o entendimento das dimensões 

socioeconômicas, culturais, educacionais, históricas e sociais tem influência na 

decisão tomada pela pessoa em abandonar a escola. 

Uma das grandes preocupações do poder público tem sido não apenas 

garantir o acesso à educação, mas sim assegurar a permanência dos alunos na 

escola (Silva, 2016). Segundo Neri (2009), a evasão escolar entre adolescentes 

de 15 a 17 anos está diretamente ligada à falta de interesse e à necessidade de 

trabalhar, o que são fatores que vêm a representar as causas principais da 

evasão apontadas pelos estudantes, o que pode ser observado através da figura  

Figura 1 -  Motivos da evasão escolar segundo faixas etárias (15 a 17 versus 
outras idades) 

 

 
Fonte: NERI (2009). 

 

Diversos estudos apontam que populações historicamente caracterizadas 

como vulneráveis, como por exemplo comunidades rurais, indígenas, quilombolas 

e estudantes da educação especial, são as mais afetadas pelo fenômeno da 

evasão escolar. Nesse sentido, segundo os dados do Censo Escolar de 2023 do 

Ministério da Educação, revela-se que: 

 
A pesquisa estatística mostra que os indicadores de repetência e evasão 

da educação básica referentes a 2020 - 2021 atingem, com maior vigor, 
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as populações mais vulneráveis. No ensino médio, em relação à 

repetência, a modalidade de educação escolar quilombola registrou a 

maior taxa: 11,9%. Em seguida, estão a educação indígena (10,7%), a 

rural (5,2%) e a especial (3,7%). Já as escolas urbanas têm uma taxa de 

repetência de 3,9%. Quanto à evasão nessa etapa de ensino, a taxa do 

público masculino é maior, com 7,3%, enquanto o feminino é de 4,5%. 

 
No recorte por modalidade educacional do ensino médio, a educação 

escolar urbana registrou uma taxa de evasão de 5,9%. Esse percentual 

aumenta para 6,2% na educação especial. A lista é completada, 

respectivamente, pela educação rural (5,9%), indígena (5,2%) e 

quilombola (4,6%).” (Brasil, 2024). 

 

O transporte escolar constitui-se como um serviço indispensável para 

garantir o direito à educação, principalmente nas áreas rurais, onde o acesso de 

crianças e jovens se torna difícil por inúmeros fatores, como longas distâncias 

dos centros urbanos, precariedade das estradas, ausência de escolas próximas, 

o que evidencia a importância de políticas públicas que sejam voltadas à 

permanência dos estudantes (Pergher, 2013). Nesse sentido, Gentil (2016) aponta 

que quanto maior a distância e as barreiras físicas entre o educando e a instituição 

de ensino e mais baixa a situação financeira do aluno, maior é a dependência do 

transporte para se chegar à escola. 

No cenário das políticas públicas educacionais, o transporte escolar passa 

a assumir um papel primordial, onde sua ausência ou precariedade contribui 

diretamente com a evasão, fazendo com que as desigualdades se ampliem e 

impactem tanto no acesso quanto na permanência dos estudantes. Pois, como 

afirmam Cardoso, Nascimento e Souza (2025): 

 

A evasão escolar surge como situação deflagradora, cujo potencial de 
violação do direito à educação é gigantesco, haja vista não ser possível 
garantir que o estudante tenha acesso à educação se o seu comparecimento 
à unidade escolar não condiz com uma postura participativa, atuante e 
consciente. Dessa forma, a evasão escolar aparece como fruto de um 
cenário de desigualdade, somando-se às outras controvérsias de ordem 
social e econômica. Diante disso, a problemática em notoriedade exige a 
constante reflexão pela busca da formulação e efetividade de políticas 
públicas que priorizem o acesso universal e igualitário aos serviços 
destinados ao espaço da escola, considerando as suas demandas em prol 
da inclusão e acolhimento. Nesse ínterim, as consequências jurídicas da 
evasão escolar são apontadas através da própria responsabilização do 
Estado e da família diante do dever constitucional em fornecer meios e 
condições para que o indivíduo tenha de fato o pleno acesso à educação. 
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A seguir abordaremos questões concernentes à evasão escolar em áreas 

 

3.4 EDUCAÇÃO NA REGIÃO NORDESTE E EM ÁREAS RURAIS 

 
As desigualdades no acesso à educação formam um dos principais 

desafios enfrentados pelo sistema educacional. Rodrigues (2023) aponta que no 

Brasil, a proporção de pessoas de 25 anos ou mais que concluíram o ensino 

médio manteve trajetória de crescimento e alcançou 53,2% no ano de 2022. Mello 

(2025) afirma que as regiões Norte e Nordeste possuem os maiores números de 

evasão escolar da Educação Básica, tendo uma justificativa pelo estímulo das 

desigualdades socioeconômicas, famílias de baixa renda com à necessidade de 

sair do ambiente escolar para fornecer o sustento da família por meio do trabalho, a 

falta de tempo para estudar ainda falta de incentivo para manter o aprendizado. 

Além das questões já citadas, quando analisados os problemas 

educacionais envolvidos à distância entre a escola e a residência dos educandos, 

as desigualdades tendem a aumentar. Em suas pesquisas, Lopes, Xavier e Silva 

(2020) indicam que a relação domicílio de alunos com rendimentos nos resultados 

de avaliações com Português, Matemática e Ciências, verifica-se um rendimento 

dos alunos na área rural menor com relação aos alunos residentes na área urbana, 

onde aponta um indício de que o aproveitamento do Ensino e Aprendizagem dos 

estudantes da área rural menos satisfatória. 

Torna-se notável a importância da política pública educacional de 

transporte, para garantir o acesso e a permanência adequada do educando no 

ambiente escolar. Tendo em vista que dados do Ministério Público da Paraíba 

(MPPB) de 2025, apontam que cerca de 223 municípios do estado da Paraíba 

fazem uso do transporte escolar, apesar da necessidade da oferta, os educandos 

enfrentam problemas como a má qualidade da prestação de serviço, passando 

por veículos sucateados para serem transportados, sem a segurança devida e o 

conforto necessário, impactando diretamente na própria dignidade humana. 

A evasão escolar com relação ao transporte educacional ganhou espaço 

pela falta de recursos na procura de melhoria e por meio da precariedade do 

serviço dos Municípios brasileiros, e quando esse olhar passa a focar na Região 

Nordeste, a evasão escolar chega a 11,4% nas séries iniciais do ensino 
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fundamental e 15% nas finais (CNM, 2011). 

No Brasil, a agricultura familiar ocupa uma extensão de área de 80,9 

milhões de hectares, o que representa 23% da área total dos estabelecimentos 

agropecuários brasileiros (Embrapa, 2025). O incentivo à agricultura familiar 

representa uma estratégia que pode dinamizar a economia de diversos municípios 

brasileiros e ainda contribuir significativamente para reduzir a desigualdade social 

e a pobreza em territórios rurais (Rocha; Rocha; Rocha, 2022). O que faz com que 

o trabalho em áreas rurais atinja um número de cerca de 70% em que as crianças 

e adolescentes trabalham no Brasil (Lessa, 2025). 

Em uma perspectiva educacional, essas informações contribuem para que 

a evasão escolar aumente. Quando relacionado às questões de transporte escolar 

das áreas rurais, é possível chegar à conclusão de que quanto maior a 

distância entre 

casa e escola, somado ao tempo de percurso, situações precárias dos veículos e 

as questões socioeconômicas, a conclusão de se evadir da escola parece ser 

mais prática para esses estudantes. Nesse sentido, o apontamento feito pelo 

Instituto Indigo (2023) permite a compreensão de que a desigualdade educacional 

é uma questão complexa e duradoura que continua a afetar o sistema educacional 

brasileiro. Dentre essas desigualdades, o Instituto ainda elenca como fatores a: 

- Localidade: Muitos jovens em áreas rurais, periferias e regiões de risco 

enfrentam desafios para frequentar a escola, como falta de transporte 

público e estradas precárias. Além disso, a falta de infraestrutura de 

energia elétrica e internet em alguns lugares prejudica o aprendizado dos 

estudantes. 

 
- Realidade Familiar: As famílias de baixa renda enfrentam uma 

realidade socioeconômica de dificuldades básicas de sobrevivência, e as 

prioridades acabam sendo diferentes. O trabalho infantil, por exemplo, 

persiste em algumas regiões, prejudicando o desenvolvimento e 

integração dos jovens. 

 
- Qualidade da Educação: A discrepância na qualidade do ensino entre 

instituições públicas e privadas é prejudicial aos alunos. Muitas escolas 

públicas têm problemas estruturais e recursos insuficientes, dificultando 

o aprendizado. A formação e as condições de trabalho dos professores 
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também são impactadas negativamente. 

 
- Falta de Estrutura: Há carência de bibliotecas, laboratórios de 

informática e equipamentos audiovisuais. A ausência de materiais 

didáticos dificulta a compreensão das matérias. Sem contar a falta de 

recursos para a merenda escolar, que afeta o desenvolvimento cognitivo 

das crianças que, muitas vezes, têm na escola a principal fonte de 

alimentação. 

 

 

3.5 CONTEXTO EDUCACIONAL DO MUNICÍPIO DE AREIA - PB 

 
Com denominação de brejo d’Areia no ano de 1813 e sendo subordinado a 

Vila de Monte-Mor para posteriormente ser desmembrado da mesma onde 

atualmente é a cidade de Mamanguape, para ser elevada a vila no mesmo ano, 

em 1815, passou a condição de cidade com sede municipal com o nome de Areia 

no ano de 1846 (IPHAN, 2014). Situado no Brejo Paraibano, na região Agreste do 

Estado da Paraíba, o município de Areia fica a aproximadamente 118 a 120 km da 

capital, João Pessoa, cerca de 2 a 3 horas de distância. Com cerca de 30 mil 

habitantes é uma pacata cidade do interior e possui vários prédios tombados pelo 

patrimônio histórico (Fundação Casa de José Américo, 2025). Com relação à 

educação, o município tem um total de 28 instituições de ensino, sendo 1 federal, 

4 estaduais, 18 municipais, dentre esse quantitativo, 5 são privadas e 23 públicas, 

tendo ao todo 3.382 alunos matriculados 

no município com um total de 234 professores (QEdu, 2025). O IBGE (2023) relata 

que: 

Em 2022, a taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade era de 

98,87%. Na comparação com outros municípios do estado, ficou na 

posição 146 de 

223. Já na comparação com municípios de todo o país, ficou na posição 

3246 de 5570. Em relação ao IDEB, no ano de 2023, o IDEB para os 

anos iniciais do ensino fundamental na rede pública era 5 e para os anos 

finais, de 4,1. Na comparação com outros municípios do estado, ficava 

nas posições 132 e 131 de 223. Já na comparação com municípios de 

todo o país, ficava nas posições 4235 e 4281 de 5570. 

 

A cidade de Areia, apresenta dessa maneira uma grande relevância 
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histórica e educacional, é também amplamente reconhecida por sua importância 

cultural e turística na Paraíba. O município abriga casarões históricos, igrejas 

seculares e engenhos tradicionais que resgatam a memória da produção de 

rapadura e da cachaça artesanal — produtos que ainda hoje movimentam a 

economia e o turismo local. Areia também é berço de importantes personalidades 

paraibanas, como o escritor José Américo de Almeida e o pintor Pedro Américo, o 

que reforça sua relevância no cenário cultural e artístico do estado. 
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4 MATERIAL E MÉTODOS 

 
O presente trabalho foi caracterizado por ser de cunho exploratório e 

descritivo, tendo como objetivo a compreensão e a análise da relação existente 

entre a política educacional de transporte escolar e os índices de evasão escolar 

no município de Areia, Estado da Paraíba. Para que fosse possível alcançar uma 

melhor compreensão e um aprofundamento do estudo, foi utilizada uma 

abordagem metodológica mista, a qual inclui os métodos qualitativos e 

quantitativos, permitindo assim melhores análises estatísticas com resultados mais 

objetivos e ainda uma melhor compreensão da experiência dos participantes com 

relação ao tema. 

 

4.1 DELIMITAÇÃO DO CAMPO E SUJEITOS DA PESQUISA 

 
O estudo foi realizado no município de Areia - PB, que está localizado a 

cerca de 120 km da capital, João Pessoa. O foco da pesquisa foi a zona rural do 

município, em especial os distritos de Mata Limpa, Muquém e Usina Santa Maria, 

os quais ficam a aproximadamente 5,3 km, 10,5 km e 11,2 km de distância do 

município, respectivamente, o que pode ser melhor observado por meio das figuras 

2, 3 e 4, com indicação do percurso realizado pelos estudantes que residem 

nesses distritos em questão. A instituição escolar escolhida foi a escola Estadual 

de Ensino Fundamental e Médio Carlota Barreira, localizada no referido município. 

Figura 2 - Distância e percurso do Distrito de Mata Limpa, no município de 
Areia- PB, até o antigo endereço da Escola Estadual Carlota Barreira 

 

 
Figura 3 - Distância e percurso do Distrito de Muquém, no município de Areia - 

Figura 4 - Distância e percurso do Distrito da Usina Santa Maria, no município 
de Areia - PB, até o antigo endereço da Escola Estadual Carlota Barreira 
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PB, até o antigo endereço da Escola Estadual Carlota Barreira 

 
Para os sujeitos da pesquisa, foram utilizados os seguintes critérios de inclusão: 

● Nove estudantes do ensino médio, residentes nos três distritos já 

mencionados, sendo três alunos para o distrito de Mata Limpa, dois alunos 

para o distrito de Muquém e quatro alunos para o distrito da Usina Santa 

Maria; 

● Um professor(a) da instituição de ensino, sendo voluntária para a pesquisa 

uma professora da área de Português; 

● Um(a) gestor(a) da escola, de forma a representar a equipe administrativa. 

 

4.2 INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 

 
Para a coleta de dados, foram utilizados dois instrumentos distintos, os 

quais são compatíveis com os objetivos e também com a abordagem 

metodológica da pesquisa, sendo eles: 

● Questionários estruturados: aplicados aos estudantes, com questões 

objetivas para o levantamento de dados quantitativos sobre o perfil dos 

alunos, o acesso ao transporte escolar, o transporte escolar e a 

permanência na escola e ainda a percepção sobre as políticas públicas 

educacionais do transporte escolar; 

● Entrevistas semiestruturadas: sendo aplicadas com uma professora da área 

de português e a diretora da escola, de forma a conseguir captar suas 

respectivas experiências, percepções e análises acerca das políticas 

educacionais de transporte escolar e quais os efeitos sua relação ocasiona 

para a permanência dos estudantes na escola. 

● Análise estatística descritiva da frequência escolar do ano de 2024: obtida 

por meio da secretaria escolar. 

 

4.3 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE DOS DADOS 

 
Os dados coletados foram organizados e analisados de acordo com a 

natureza dos instrumentos, em que: 
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● Os dados quantitativos foram provenientes dos questionários aplicados, foi 

realizada uma análise estatística descritiva, fazendo-se o cálculo de 

frequências, médias e comparação entre as variáveis apresentadas, dessa 

forma tornando possível identificar os padrões nas respostas dos alunos. 

Os dados qualitativos foram as entrevistas com a docente e com a direção 

da escola, que foram examinados por meio da análise de conteúdo, que, de 

acordo com o proposto por Bardin (2016), que consiste em uma técnica de análise 

de dados qualitativos permitindo interpretar discursos, falas, textos ou outros tipos 

de material. Assim, foi possível identificar categoricamente as temáticas que 

apresentassem sentidos atribuídos pelos sujeitos com relação à experiência com o 

transporte escolar e, sobretudo, sua relação com a evasão. Para auxiliar na 

transcrição das entrevistas, tendo em vista que foi realizada uma gravação para 

cada entrevistada, o uso da Inteligência Artificial (Vidnoz AI Voice) foi feito para a 

transcrição exata do conteúdo e posterior análise. 

Assim, tanto os dados qualitativos quanto os quantitativos tornaram 

possível o fortalecimento com a interpretação dos resultados e ainda a ampliação 

no que diz respeito à consistência analítica da pesquisa. 

 

4.4 ÉTICA DA PESQUISA 

 
A pesquisa respeitou todos os princípios éticos que dizem respeito a 

estudos com seres humanos. Sendo os participantes previamente informados 

sobre os objetivos do estudo, tanto seus direitos quanto suas garantias, e 

assegurados ao completo anonimato, à confidencialidade das informações e 

também à livre participação. Desse modo, o projeto foi devidamente submetido e 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal da Paraíba, 

conforme estabelece a Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A seção apresenta os resultados obtidos por meio da aplicação de 

questionários realizados com estudantes do ensino médio da Escola Estadual 

Carlota Barreira e da posterior análise qualitativa dos dados resultantes. A análise 

foi estruturada com base nos objetivos da pesquisa, procurando compreender 

como a política educacional de transporte escolar chega a interferir tanto para o 

acesso, permanência e desempenho dos alunos, assim como a evasão escolar de 

modo geral e os fatores que contribuem para que ela ocorra, tendo como alvo 

principal os alunos que residem na zona rural. 

Os dados coletados foram de acordo com o local em que os estudantes 

residem, sendo os distritos de Mata Limpa, Muquém e Usina Santa Maria, 

procurando identificar quais os desafios enfrentados pelos alunos quanto ao 

transporte escolar e sua possível relação com a evasão escolar. 

A análise foi realizada utilizando quatro categorias principais, sendo elas: (1) perfil 

dos participantes, (2) acesso e qualidade do transporte escolar, (3) transporte e 

permanência escolar, e (4) conhecimento sobre o direito ao transporte escolar e 

políticas públicas educacionais. Dessa forma, as seções posteriores apresentam 

os resultados obtidos e discutidos com base na fundamentação teórica e nos 

objetivos propostos através da pesquisa. 

5.1 PERFIL DOS ESTUDANTES 

A amostra contou com a participação de nove estudantes do Ensino Médio, 

onde a maioria encontra-se em uma faixa etária entre dezesseis a dezoito anos, 

com uma predominância de alunos de dezessete anos, dentre eles, seis com 

dezessete anos e três com dezoito. Há uma predominância de participação de 

estudantes do sexo feminino, onde quantitativamente, sete do sexo feminino e 

dois do sexo masculino. Do perfil dos alunos quanto ao tempo de utilização do 

transporte escolar, foi possível observar que existe um número expressivo de 

estudantes que utilizam o transporte escolar há mais de três anos, o que 

contabiliza cerca de aproximadamente 60% dos alunos que participaram da 

pesquisa, o que aponta uma dependência constante do serviço público que 

garante seu acesso à educação. 
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Ainda foi possível observar que cerca de 30% dos estudantes utilizam o 

transporte em um período de tempo entre 1 e 3 anos, e uma parte ainda menor 

declarou utilizar há menos de 1 ano. O que pode ser interpretado através da 

modalidade de ensino ofertada pela escola, a qual é exclusivamente o ensino 

médio do 1º ao 3º ano. Tal questão pode ser analisada pelo fato de os distritos 

mencionados na pesquisa ofertarem o ensino do 6º ao 9º, que compõem os anos 

finais do ensino e preparam os alunos para a entrada no ensino médio, sendo este 

ensino ofertado pelo município. 

Com relação à distância entre casa e escola, os dados apontam que uma 

parcela significativa dos estudantes, cerca de 40%, reside a mais de 15 km da 

escola, outros 45% moram entre 5 e 15 km de distância e uma minoria, 

aproximadamente 15%, reside a menos de 5 km da escola. Tais dados podem 

determinar que grande parte dos estudantes da zona rural depende do transporte 

escolar para poder ter acesso ao ambiente escolar, sendo um ponto muito 

importante no que diz respeito ao direito à educação e às políticas educacionais. 

“Dessa forma, pressupõe-se que tempos totais elevados no deslocamento casa-

escola, aliados às condições de acessibilidade do transporte escolar, podem 

afetar o aprendizado escolar dos jovens estudantes” (Martins, 2010). Ainda 

segundo a Confederação Nacional do Transporte (2017), existe certa facilidade 

para o deslocamento de uma população, no entanto, questões como a distância, 

tempo e nível de conforto para chegar ao destino interferem diretamente na 

qualidade de vida e no grau de desenvolvimento do indivíduo. 

   

  5.2 CONDIÇÕES DO TRANSPORTE ESCOLAR OFERTADO 

 
 

Os dados referentes às condições do transporte escolar ofertado 

apresentaram aspectos que podem ser considerados críticos no que diz respeito à 

frequência e permanência dos alunos da zona rural no ambiente escolar. Foi 

perceptível que a maioria dos estudantes relatou total dependência quanto ao uso 

do transporte escolar, tornando evidente o papel essencial dessa política pública, 

já que é a principal forma viável de acesso à escola. 

Segundo os dados analisados, cerca de 60% dos estudantes classificaram 
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o serviço como sendo “regular” ou ruim, apenas uma pequena parcela de alunos, 

cerca de 15%, o considera como “muito bom”, como pode ser visto por meio do 

gráfico 1. Autores como Rodrigues e Pereira (2022) apontam que a existência do 

problema com relação a isto vai mais além, de maneira que uma qualidade 

precária do transporte escolar, junto a fatores como os longos percursos, pode 

provocar cansaço dos estudantes e assim colaborar para um desinteresse com 

relação à continuidade dos estudos, representando assim um risco à integridade 

dos alunos. 

Ao pensar na qualidade do transporte, é evidente que as condições do 

transporte escolar impactam não somente no que diz respeito à permanência do 

aluno na escola, mas também nas condições em que os estudantes irão chegar 

ao destino final. Diante desses fatos, torna-se preciso que os alunos sejam 

tratados como cidadãos e transportados com segurança e dignidade, pois suas 

vidas não podem ser colocadas em risco todos os dias a caminho da escola 

(Oliveira; Bravin, 2010). 

 

Gráfico - Avaliação da qualidade do transporte escolar utilizados pelos 

estudantes da Escola Estadual Carlota Barreira 

 

 

 

Fonte: Própria 
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5. 3 FREQUÊNCIA EM QUE O TRANSPORTE ESCOLAR APRESENTA 

PROBLEMAS 

 

Com relação aos dados sobre os problemas apresentados pelo transporte 

oferecido, questões com atrasos, lotação, defeitos, falta de veículos foram 

questionados na pesquisa. Tendo a maioria, cinco alunos, indicando que alguns 

desses problemas ocorrem raramente, e dividido a isto, dois alunos relatando que 

nunca há problemas e mais dois alunos afirmando que os problemas quase 

sempre acontecem. Seguindo então sem respostas para “algumas vezes por 

mês” ou “frequentemente”, como pode ser visto no gráfico 2. 

 

Gráfico - Frequência em que o transporte escolar apresenta problemas 
 

 

Fonte: Própria 

A partir desses dados, se torna relevante salientar questões quanto à 

diferença da experiência de cada um dos estudantes. Em que, enquanto uma parte 

significativa dos alunos afirma a rara existência ou até inexistência dos 

problemas, a outra parte tem a vivência dos problemas quase sempre. O que pode 

evidenciar as desigualdades internas no acesso ao transporte escolar, onde nem 

todos os estudantes possuem o mesmo nível de garantia do direito que lhes é 

devido, com relação ao transporte escolar. 

A política educacional de transporte deve assegurar igualdade de acesso à 
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escola. Através disto, Arroyo (2010) aponta a existência do protagonismo das 

políticas e a ausência do estado, analisando as políticas como sendo um dever 

para intervenção e correção das desigualdades genéricas. O fato de alguns 

alunos terem no seu dia a dia a vivência de problemas recorrentes aponta para 

uma necessidade de melhorar a distribuição de recursos, uma manutenção 

adequada dos veículos, como também um possível aumento da frota e uma 

logística mais eficiente. Uma vez que Gonçalves e Wanzinack (2020) afirmam que 

uma manutenção preventiva pode evitar possíveis surpresas desagradáveis no 

decorrer da rota e assim reduzir problemas futuros. Ao se tratar de alunos da zona 

rural, onde existe uma dependência do transporte escolar maior, os problemas 

recorrentes, mesmo que em pequena escala, podem levar à interrupção dos 

estudos. O que torna necessário um melhor investimento no transporte escolar, 

como uma estratégia de combate à evasão e garantia de direito à educação. 

 

5.4 AUSÊNCIA ESCOLAR PELA FALTA DE TRANSPORTE 

 
Nas questões de ausência escolar pela falta do transporte, os dados 

apontam que a maioria respondeu que raramente tal fato acontece, tendo seis 

alunos correspondendo a estes dados e dois afirmando que nunca houve a falta do 

transporte escolar. No entanto, é possível observar que ainda, mesmo sendo em 

menor quantidade, há um aluno que diz ter faltado algumas vezes devido à 

ausência do transporte. A inconstância das respostas aponta um direcionamento 

no que diz respeito à desigualdade e a fatores como a localidade em que o aluno 

reside, o que pode sim influenciar para este dado. De acordo com o exposto no 

gráfico 3, é possível observar essa dinâmica e a forma em que ela se distribui. 

 

Gráfico 3 - Ausência na escola pela falta de transporte  

Fonte: Própria 
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Os dados apresentados apontam que mesmo que, apesar do transporte 

atender a maior parte dos alunos de maneira satisfatória, uma eventual falta dele 

pode impactar diretamente a continuidade e o direito à educação, mas 

necessariamente falando, aqueles alunos que não possuem um meio alternativo 

de deslocamento. Gularte (2023), destaca que “a perda de aulas em consequência 

da falta de transporte no período das chuvas onde as estradas ficam 

intransitáveis, entre outros tantos obstáculos que geram, muitas vezes, desgastes 

físicos e emocionais para se conseguir chegar à escola”. Tais dados ainda 

apontam que a política educacional de transporte não deve ser tratada como 

logística de deslocamento, mas sim como um instrumento de inclusão e 

permanência escolar. Sendo o transporte escolar, um dos objetos primordiais nas 

políticas públicas, visando assegurar a mobilidade e manter a presença de alunos 

nas instituições de ensino, de modo tornar cada vez mais relevante o tema, assim 

efetivando as políticas de transporte escolar e a amplitude das análises e debates 

entre pesquisadores e formuladores de políticas (Batista; Martins, 2025). 

 

5.5 POSSIBILIDADE DE DESISTÊNCIA ESCOLAR COM BASE NAS 

DIFICULDADES RELACIONADAS AO TRANSPORTE ESCOLAR 

 
Segundo os dados trazidos pela pesquisa, existe uma totalidade dentre 

os estudantes pesquisados declarando nunca ter pensado em desistir da escola 

devido a problemas relacionados ao transporte escolar. O que mostra serem 

dados muito significativos, já que como visto anteriormente através dos outros 

dados, os alunos já enfrentaram determinadas dificuldades relacionadas ao 

transporte escolar, como por exemplo atrasos, problemas mecânicos no 

transporte ou até mesmo sua ausência em algumas circunstâncias, sendo tais 

situações insuficientes para poder gerar uma percepção de abandono ou de 

evasão escolar, o que pode ser visto através do gráfico 4. 
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Gráfico 4 - Possibilidade de desistência em decorrência das dificuldades com 

transporte escolar 

 

 

Fonte: Própria 

Através desse resultado, dois pontos importantes são relevantes ao tema, 

onde mesmo com a presença das falhas, os próprios alunos conseguem 

reconhecer o valor da permanência escolar, algo muito significativo para 

educação, e mesmo com as fragilidades da política educacional de transporte, 

existe uma garantia mesmo que mínima as condições de acesso, o que evita uma 

configuração que influência diretamente na evasão escolar. Segundo Filho (2024), 

a existência das dificuldades de transporte para estudantes residentes em áreas 

rurais sempre gerou discussão, tendo em vista que as longas distâncias e a 

dependência de um transporte precário, afetava tanto a frequência quanto o 

aprendizado. Nesse sentido é importante ressaltar que a ausência de transporte 

escolar interfere na permanência escolar e em consequência aumenta ainda mais 

as desigualdades que já fazem parte do cotidiano escolar. A seguir, trataremos de 

forma mais aprofundada de questões que abordam tanto a evasão e a 

permanência escolar quanto os fatores associados ao assunto, evidenciando a 

relação com a política pública e essas demandas. 

 

5.6 POSSIBILIDADE DE EVASÃO ESCOLAR DEVIDO A FALTA DE TRANSPORTE 

ESCOLAR ADEQUADO 
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Quando analisados os dados a respeito da evasão escolar com base na 

falta de um transporte escolar adequado, a maioria dos estudantes, um total de seis 

alunos afirmam tal fato, enquanto três dos estudantes que participaram da 

pesquisa afirmaram o contrário, como pode ser visto no gráfico 5. Tais dados 

revelam que mesmo quando o transporte em si não causa desistência de 

imediato, ainda existe uma precariedade ou ausência desse serviço, podendo de 

fato levar a um resultado de evasão escolar no contexto comunitário. Dessa 

maneira, Silva e Santos (2023), afirmam, que a falta de transporte confiável e 

acessível para a escola pode ser um fator significativo de abandono escolar, 

especialmente em áreas rurais onde as opções de transporte público são 

limitadas ou muitas vezes inexistentes. Com  o cruzamento dos resultados 

anteriores, onde os estudantes afirmam não haver possibilidade de desistência 

pessoal, e que torna fundamental dizer que mesmo os alunos individualmente não 

cheguem a associar a própria permanência escolar à qualidade do transporte, 

eles conseguem reconhecer que tanto colegas quanto membros da comunidade 

escolar estão vulneráveis a essa questão. Tais questões revelam que quando 

falamos em política educacional de transporte, é importante analisarmos de forma 

coletiva, já que sua ausência torna mais frágil a equidade de acesso e também ao 

direito à educação plena. 

 

Gráfico 5 - Falta de transporte escolar adequado possibilita abandono escolar 
 

 

Fonte: Própria 
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Dessa maneira, a Constituição Federal de 1988 em seu artigo 208 afirma o 

atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio 

programas suplementares de material-didático, transporte, alimentação e 

assistência à saúde, além do ensino gratuito e obrigatório como um direito público 

(Brasil, 1988). Segundo Santos (2021), “esse direito poderá ser assegurado por 

meio de políticas de acesso como permanência e qualidade, agregados através 

de políticas públicas com a finalidade de redução das desigualdades escolares 

regionais”. 

Através da perspectiva relacionada ao acesso e permanência escolar, o 

Programa Caminho da Escola, criado a partir da Resolução nº 3, do Conselho 

Deliberativo do FNDE, de 28 de março de 2007, tem como objetivo garantir o 

acesso à educação básica, de modo a assegurar que estudantes de zonas rurais e 

ribeirinhas cheguem às escolas todos os dias; bem como melhorar a 

permanência, contribuindo para a redução da evasão escolar; renovação e 

ampliação da frota, adquirindo veículos adaptados e seguros para as condições 

instáveis das áreas rurais; uma padronização do transporte, assegurando a 

qualidade e a segurança no transporte, com veículos padronizados; redução de 

custos, facilitando a aquisição de veículos para os estados municípios com custos 

reduzidos (Brasil, 2007). 

A manifestação das desigualdades no Brasil não ocorre visivelmente, 

passando por déficits de faltas de vagas ou de infraestrutura, podem ser 

compreendidas como barreiras invisíveis, impactando diretamente no acesso e na 

permanência dos estudantes. Entre essas barreiras, o transporte escolar passa a 

assumir o papel central no que diz respeito à ponte que percorre entre a residência 

do aluno e o espaço de aprendizagem. Quando esse serviço se torna ausente ou 

frágil, reproduz uma desigualdade, o que atinge principalmente os estudantes das 

áreas rurais e periféricas. 

Os dados analisados nos mostram evidências de que a política educacional 
de transporte não deve ser vista de maneira logística, apenas como um recurso e 
sim como uma estratégia essencial como forma de combater a evasão escolar. 
Segundo Souza (2014), às políticas educacionais constituem um campo de 
estudo dinâmico, complexo e permeado por controvérsias, principalmente pelo fato 
de as demandas por educação serem crescentes. Dessa maneira, é importante 
destacar que o investimento em medidas que garantam a qualidade da frota de 
veículos, junto a um planejamento concreto de uma manutenção regular e à 
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implementação de uma gestão eficiente do serviço, constituindo assim um 
processo primordial para assegurar o pleno desenvolvimento dos estudantes que 
dependem diretamente do transporte escolar. 

 

5.7 RENDIMENTO ESCOLAR COM RELAÇÃO AO TEMPO DE DESLOCAMENTO 

ATÉ A ESCOLA 

 
Os dados que falam da relação do tempo de deslocamento até a escola 

como uma interferência direta no rendimento escolar, apontam que a maioria dos 

estudantes, cerca de 7 respostas, acreditam que o tempo que levam no 

deslocamento até a escola não possui interferência no rendimento escolar, 

enquanto que 2 alunos afirmam que há uma interferência, mesmo que pouca, e 

não havendo ainda estudantes que afirmam que há muita interferência, sendo 

afirmado pelo que aponta o gráfico 6. Em um primeiro momento, esse resultado 

chega a sugerir que os alunos podem não compreender a relação do 

deslocamento como um fator importante que seja ligado diretamente ao 

desempenho escolar. 

Gráfico 6 - Rendimento escolar com relação ao tempo de deslocamento até a 

escola 
 

 

Fonte: Própria 

 

 
No entanto, quando esses dados são comparados com pesquisas 

educacionais com autores como Souza Et. al. (2019) e Lourenço Et. al. (2017), é 
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perceptível que os impactos reais são subestimados com no que diz respeito ao 

tempo de deslocamento. Os longos percursos diários tendem a provocar cansaço 

físico, uma redução do tempo de estudo, um impacto na alimentação de cada um 

e consequentemente um menor tempo de descanso, comprometendo a 

aprendizagem. 

É importante destacar que a permanência escolar está diretamente 

assegurada na Constituição Federal 1988, dentro do direito à educação, por meio 

do artigo 205, a educação é estabelecida como um direito de todos e dever do 

Estado e da família, sendo promovida visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, junto a isso, o artigo 206, visa garantir o princípio da igualdade de 

condições para o acesso e permanência na escola, sendo novamente dever do 

Estado garantir os mecanismos necessários para que os estudantes continuem 

seus estudos até a conclusão da etapa educacional (Brasil, 1988). 

Goulart, Morais e Vieira Jr. (2019), apontam que o transporte escolar torna-

se fundamental no acesso à unidade de ensino e, em sua maioria, o transporte 

escolar gratuito fornecido pelo poder público é a única garantia de acesso à 

escola. Ainda segundo os autores, é importante ressaltar que as longas distâncias 

a serem percorridas e a condição das estradas acabam aumentando o tempo de 

permanência dos alunos no transporte escolar rural, fato que influencia 

negativamente no rendimento escolar. 

A análise aponta a percepção dos estudantes de que não há impacto no 

rendimento escolar e acaba divergindo com os dados nacionais que tratam da 

evasão escolar, mostrando exatamente o oposto do que acredito os alunos. É 

exatamente nisto que existe a necessidade de fortalecer a política educacional de 

transporte escolar como sendo um instrumento de equidade e que venha a garantir 

não somente o acesso, mas também a qualidade de permanência de cada um os 

investimentos para ampliação de veículos, melhorias nas rotas e um melhor 

planejamento logístico são pontos fundamentais para não deixar que a distância 

se torne um fator silencioso para a desigualdade educacional. 
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5.8 CONHECIMENTO SOBRE POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS AO 

TRANSPORTE ESCOLAR E SUA PRIORIDADE DENTRO DAS POLÍTICAS 

PÚBLICAS EDUCACIONAIS 

Quando falado a respeito do conhecimento sobre políticas públicas voltadas 
ao transporte escolar, o gráfico 7 aponta que todos os participantes afirmam 
saber, mas com pouco em relação ao assunto, apontando haver um nível de 
informação limitado. 
Gráfico 7 - Conhecimento sobre políticas públicas voltadas ao transporte 

escolar e sua prioridade dentro das políticas públicas educacionais

  

Fonte: Própria 

A falta de conhecimento aprofundado pode levar a uma baixa percepção da 

importância dessas políticas e ainda fazer com que haja impactos no valor 

educacional. Quando existe um déficit na compreensão das políticas públicas 

educacionais de transporte, a relevância sobre o tema se torna ainda mais 

importante quando tratado do contexto rural e tanto da redução da evasão escolar 

quanto da ampliação da equidade no acesso à educação. Dessa maneira, 

segundo Conceição (2019): 

Cabe ressaltar que o PNATE, o Caminho da Escola e demais programas 

que articulam entre si são programas de caráter suplementar aos 

Estados e Municípios, cuja obrigatoriedade está na oferta do transporte 

escolar para os alunos de suas redes, assegurando-lhes o direito à 

educação.. 

Mesmo que já tenha sido mencionado, a alta relevância que os efeitos da 

dificuldade de deslocamento trazem para os estudantes pode ser extrema, sendo 

muitas vezes seus efeitos subestimados para os próprios alunos. A distância que 

eles não percebem pode acabar gerando um problema imediato, como desgaste 

físico, redução no tempo de estudo e a desmotivação que vai surgindo de forma 
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silenciosa. 

- Dados do IBGE para o cenário de evasão escolar de 2024 na conclusão do 

ensino médio e as taxas de frequência escolar. De acordo com estudos realizados 

sobre transporte escolar, os longos percursos somados às condições precárias das 

estradas contribuem para o aumento do tempo de deslocamento e dos custos 

operacionais dos veículos (Goulart; Morais; Vieira Jr., 2019). Esse cenário possui 

um impacto direto na questão de qualidade da educação, uma vez que com o 

tempo demandado do deslocamento, pode levar a gerar desgaste tanto físico 

quanto emocional dos estudantes, reduzindo assim o tempo disponível para 

estudos fora da escola, convivência familiar e ainda o tempo de lazer necessário. 

Analisando dessa maneira, esse cenário confirma a importância de 

compreender o transporte escolar como um dos pontos primordiais para as 

políticas educacionais. Indo além da garantia do deslocamento, mas sim um 

conhecimento amplo que liga as especificidades territoriais, sociais e econômicas, 

a política de transporte passa a garantir o pleno processo de aprendizagem. 

 

  5.9 CONHECIMENTO ACERCA DOS DIREITOS EM RELAÇÃO AO 

TRANSPORTE ESCOLAR GRATUITO 

 
As afirmações em uma totalidade dos estudantes onde dizem conhecer 

seus direitos quanto ao transporte escolar gratuito, o que pode ser visto por meio 

do gráfico 8, pode demonstrar um avanço importante no que se refere a uma 

consciência cidadã e também ao possível reconhecimento do transporte escolar 

como sendo uma política pública que está vinculada ao direito à educação. É 

necessário apontar que a Constituição Federal de 1988 garante aos estudantes 

da rede pública de ensino, o direito ao transporte escolar, o qual assegura o 

acesso à educação (Brasil, 1988). 

 

Gráfico 8 - Conhecimento acerca dos direitos em relação ao transporte escolar 

gratuito 
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Fonte: Própria 

No entanto, mesmo que o conhecimento formal sobre o direito dos alunos 

sobre o transporte escolar exista, a realidade para conseguir compreender os 

impactos do deslocamento diário no rendimento escolar, não fica tão clara aos 

estudantes. Dessa maneira, é importante destacar que a percepção sobre a 

importância do tema para o impacto real no desempenho de cada estudante, pode 

passar despercebidas por inúmeros fatores, devendo sim levar em consideração a 

faixa etária, relação socioeconômica e ainda o que de fato é importante para os 

alunos na fase em que se encontram. 

   

  5.10 ANÁLISE DA FREQUÊNCIA ESCOLAR 

 
Em análise dos dados acerca da frequência escolar, a pesquisa apresenta 

resultados referentes ao ano de 2024, fornecidos pela direção escolar, da Escola 

Carlota Barreira. Através deles observa-se um percentual de participação dos 

estudantes, iniciando no mês de março até o mês de dezembro, referente ao ano 

letivo. Em uma observação inicial, é possível perceber uma participação 

relativamente alta, estando acima de 50% em diversas semanas, e um certo 

declínio com relação aos meses de agosto até outubro, indo para índices 

próximos a 20% entre novembro e dezembro. 

No mês de janeiro, onde a participação chega apenas a 1%, caso muito 

provavelmente relacionado à proximidade do término das férias e associando ao 

tema central da pesquisa, as questões acerca do transporte escor, cuja 
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oficialização demanda certo tempo para poder iniciar, tendo uma dependência 

burocrática ocorrida no início do ano. Dessa maneira, o Decreto Nº46.182 de 2025 

da Paraíba dispõe em seu artigo 1º, que: 

Fica instituído o Programa de Transporte Escolar no Estado da Paraíba 

(PTE- PB), no âmbito da Secretaria de Estado da Educação (SEE), com 

o objetivo de transferir recursos financeiros diretamente aos Municípios 

ou Conselhos Escolares, que realizem, nas suas respectivas áreas de 

circunscrição, o transporte escolar de alunos da rede pública estadual, 

residentes na zona rural. 

§ 1º A transferência de recursos financeiros do PTE-PB dar-se-á de 

forma descentralizada e automática para os Municípios ou Conselhos 

Escolares integrantes do Programa. 

§ 2º O PTE-PB será custeado com recursos oriundos de dotação 

orçamentária, sob gerência da SEE. 

§ 3º A transferência será efetuada pelo Estado em conta corrente 

específica a ser indicada pela Secretaria de Estado da Educação. 

Nos meses de março até junho, é visto que as taxas de participação variam 

entre 50% a 70%, chegando em alguns momentos a 80%. O que pode determinar 

um maior esforço dos alunos e também dos familiares em manter a presença 

escolar 

No mês de julho é possível notar uma porcentagem menor, por ser um 

período que transita entre as férias e o retorno das aulas, indo de 1% a 3%, sendo 

um tanto quanto crítico pelo fato de alguns educandos não retornarem após as 

férias, o que pode ser visto como um risco de evasão. Dos meses de agosto a 

setembro, mesmo havendo um certo aumento nos percentuais, estando entre 20% 

a 45%, ainda não se pode dizer que está equivalente aos índices apresentados no 

início do ano letivo, podendo ou não indicar uma perda de vínculo escolar. 

Indo para o final do ano letivo, os meses de outubro a dezembro 

apresentam uma queda um pouco mais acentuada, com uma média de índices 

entre 9% a 17%. Tais dados apontam que o final do ano letivo, praticamente não 

teve participação, o que pode claramente indicar um cenário de evasão escolar 

concreta. 

Em análise a terceira planilha, é visto o monitoramento feito pela Secretaria 
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de Educação da Paraíba, com categorização de presença/ausência e participação 

(P, F, T, SP). É através dela que a escola apresenta 100% de registro de 

participação, o que de certo modo pode gerar uma divergência entre aquilo que 

está exposto no sistema e o que de fato ocorre no ambiente escolar. 

Os dados trazidos em relação com a política educacional de transporte, 

permite evidenciar o transporte escolar como uma condição fundamental, 

principalmente no que diz respeito aos estudantes da zona rural. No primeiro 

semestre é visto um melhor desempenho, podendo indicar que o transporte 

escolar esteve em pleno funcionamento, seja pelo contrato com as empresas ou 

por haver uma fiscalização mais rigorosa no início do ano letivo. Após o período de 

férias, onde houve uma queda brusca, o que pode ser comum de acontecer pelo 

fato de haver atrasos com relação aos repasses financeiros ou até mesmo 

problemas de renovação dos contratos, o que pode ter resultado em algumas 

falhas na condução dos alunos, dificultando o retorno para aqueles que residem 

nas localidades rurais da cidade. 

No segundo semestre, ainda com a queda constante, outras hipóteses 

podem ser levantadas, como o mau estado das estradas rurais em decorrência 

das chuvas, erosões ou falta de manutenção, desse modo fazendo com que haja 

ainda mais dificuldades para o deslocamento dos estudantes. 

Os dados trazidos apontam que quanto mais o estudante deixa de 
frequentar 

o ambiente escolar, devido os problemas que ocorrem no transporte, mais difícil 
fica 

o retorno dele, já que acaba desencadeando um acúmulo de conteúdo, levando a 

problemas de aprendizagem; tendo um distanciamento da rotina escolar, podendo 

ter uma quebra do vínculo afetivo e social na vida do estudante; e ainda sua 

ausência contínua pode levar ao abandono definitivo. O que mostra que a evasão 

escolar vai muito além de apenas um problema pedagógico, ela deve ser vista 

também como problema de infraestrutura e sobretudo política pública. fazendo um 

reforço de que o transporte escolar precisa ser pensado como parte do direito à 

educação e não sendo apenas um serviço secundário como ocorre diariamente no 

ambiente escolar. 
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 5.11 ENTREVISTA COM A GESTÃO DA ESCOLA 

 
Com relação a entrevista realizada com a diretora da Escola Estadual 

Carlota Barreira, o objetivo central se deu pela compreensão da gestão nos 

impactos existentes do tra1nsporte escolar na permanência e no desempenho dos 

estudantes. Dessa maneira, a entrevistada relatou uma atuação na escola Carlota 

Barreira desde o ano de 2018, atuando como vice-diretora inicialmente. 

Com relação a articulação do transporte escolar com a Secretaria de 

Educação foi destacado que em 2024, a gestão de transporte passou a ser 

responsabilidade da ECIT Ministro José Américo de Almeida, após uma negativa 

do município em assumir o serviço. Foi relatado ainda que o processo passou por 

licitação e análise documental, o qual coube à Secretaria fazer a avaliação e 

autorizar a oferta de transporte de acordo com a demanda de alunos das quatro 

escolas estaduais locais. 

No que diz respeito a cobertura e satisfação do Transporte Escolar, o 

atendimento tem demonstrado satisfatório, uma vez que cerca de 90% dos 

estudantes são atendidos. O que após a mudança de localização da escola¹, 

atingiu cerca de 100%, o que fez com que além dos alunos da zona rural, os da 

zona urbana também necessitam do transporte para se deslocar até o ambiente 

escolar. 

Apesar da satisfação com o transporte, desafios e problemas ainda são 

persistentes, como por exemplo as localidades de difícil acesso, onde alguns 

alunos residem em áreas isoladas, o que impossibilita o alcance dos veículos até 

suas residências. O que nessas situações, precisam se deslocar a pé para os 

pontos de coleta do transporte. 

Outra questão é a definição de rotas, que depende diretamente da 

quantidade de alunos de cada localidade, e isso vai influenciar no tipo de veículo 

destinado para aquela região, variando entre ônibus, vans ou veículos menores. A 

 

1 Mudança de endereço da Escola Escola Carlota Barreira: Antes situada na Rua Monsenhor Ruy 

Barreira Vieira, S/N, no município de Areia – PB, passou a ser localizada na Rua Floriano Peixoto - 

Areia, PB. 
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questão da pontualidade também se torna uma problemática, uma vez que os 

imprevistos mecânicos ou ajustes de horários podem ocorrer regularmente. 

Para permanência escolar, o impacto segundo a direção da escola é 

enfatizado diretamente com os alunos da zona rural. O que se esse recurso 

fundamental, se tornaria inviável no atendimento desses estudantes. Dessa 

forma, a escola faz um acompanhamento diário através da frequência, elaborando 

gráficos e relatórios finais, os quais são articulados com programas sociais como o 

Bolsa Família e o Pé-de-Meia, os quais exigem assiduidade. 

A relação com as políticas públicas, os programas como o PNATE e o 

Caminho da Escola foram reconhecidos como primordiais. Uma vez que no âmbito 

municipal, o transporte é ainda mais acessível, onde os alunos são coletados na 

própria residência. já no âmbito estadual, os veículos recolhem nos pontos mais 

próximos, o que de certa forma, representa um determinado avanço, mas ainda é 

necessário melhorias. 

A entrevistada ainda sugeriu a criação de uma política pública que destine 

um veículo próprio para cada instituição de ensino, com a finalidade de realização 

de atividades pedagógicas externas, como aulas de campo e visitas técnicas, o 

que contribuiria de forma significativa para a aprendizagem dos alunos. Uma vez 

que atualmente a burocracia e os limites são insistentes para realização de tais 

atividades, dessa maneira, a disponibilização de um transporte escolar exclusivo 

seria um passo fundamental para permitir a ampliação das oportunidades 

educativas e assim enriquecer a formação dos alunos. 

 

  5.12 ENTREVISTA COM DOCENTE DA ESCOLA 

 
A entrevista foi realizada com uma das docentes da escola, que atua desde 

2019 e que trouxe percepções muito importantes sobre o impacto do transporte 

escolar na realidade dos estudantes da zona rural. A docente destacou a 

diferença existente entre o desempenho escolar dos alunos residentes na área 

rural quando comparados aos que moram na área urbana do município. Questões 

como atrasos, falhas nos veículos, as longas distâncias percorridas a pé até o 

ponto de coleta do veículo e também as estradas em condições precárias foram 

apontadas como fatores que afetam não somente a frequência escolar, mas 
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também o nível de cansaço e a motivação dos estudantes. 

Segundo a entrevistada, essas condições têm uma influência direta no 

aprendizado dos alunos que fazem uso e necessitam do transporte escolar para 

seu deslocamento até o ambiente escolar. O que se torna mais complicado nos 

períodos chuvosos, quando o trajeto até o ponto se torna inviável. Situações 

como essas revelam uma logística de transporte impactante para o direito à 

permanência e continuidade educacional. 

A professora ainda observou que no cotidiano escolar, as questões 

relacionadas ao transporte escolar são discutidas em reuniões pedagógicas, 

especialmente no início do ano letivo. Mas ainda aponta que a resolução prática 

dos problemas vai bem além da gestão escolar, já que envolve aspectos 

burocráticos relacionados à quilometragem, contratos de veículos e sobretudo a 

responsabilidade do Estado. 

Quanto às estratégias adotadas para diminuir os prejuízos, a entrevistada 

explicou que os demais professores são orientados a justificar as faltas 

decorrentes de falhas no transporte, de modo a evitar que os estudantes sejam 

prejudicados. Ela ainda relatou que os alunos iniciam o ano letivo mais motivados, 

mas que à medida que enfrentam o cansaço e as dificuldades diárias de 

deslocamento, passam a perder interesse e apresentam queda no desempenho. 

Nas questões relacionadas às políticas públicas, a professora reconhece a 

importância de programas como o PNATE e o Caminho da Escola, mas aponta 

que, na prática, eles ainda precisam de ajustes, e ainda deixam muito a desejar. A 

precariedade dos transportes, a manutenção e a ausência de ônibus próprios são 

dificuldades apontadas pela professora, que interferem diretamente na garantia de 

um serviço eficiente. Em sua visão, a melhoria precisaria passar por uma 

aquisição de frota própria do Estado, com manutenção contínua, ampliação das 

rotas para conseguir atender as localidades mais distantes e poder realizar 

concursos para motoristas, assim reduzindo a dependência da terceirização. 

Em uma reflexão sobre sua própria experiência no âmbito discente, a 

entrevistada afirma que desde sua entrada no serviço público em 2018, é 

perceptível os fatores estruturais da educação, como o transporte escolar, que 

tem influência direta na motivação e no aprendizado dos estudantes. Dessa 
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maneira ela relatou a necessidade constante de ajustar conteúdos, metodologias e 

a forma de comunicação para conseguir contemplar os alunos da zona rural, 

principalmente nas turmas do turno da tarde, que são mais afetadas pela 

dependência do transporte. 

De maneira geral, a fala da professora evidencia que o transporte escolar é 

elemento crucial para a efetivação do direito à educação, mas que ainda passa 

por sérios desafios. As dificuldades relatadas refletem tanto com relação à 

aprendizagem na permanência dos alunos, o que reforça a urgência de 

políticas públicas mais efetivas e estruturadas, que possam oferecer transporte 

seguro, acessível e seguro. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
No presente estudo, buscamos reafirmar a política de transporte escolar 

como instrumento essencial para a efetivação do direito à educação. A análise 

permitiu compreender que a oferta adequada desse serviço não deve ser reduzida 

a uma questão meramente logística, mas reconhecida como condição 

indispensável para assegurar a permanência e o êxito dos educandos. Tal 

importância se intensifica no caso dos estudantes residentes em áreas rurais, que 

enfrentam cotidianamente os desafios impostos pelos longos deslocamentos até 

as instituições de ensino. 

A síntese dos resultados evidenciou que, quando o transporte escolar se 

apresenta de forma irregular ou ineficiente, as consequências tornam-se 

evidentes, refletindo-se diretamente na frequência dos estudantes e ainda no 

baixo rendimento acadêmico. Por outro lado, quando a política é implementada de 

maneira estruturada e consistente, seus impactos revelam-se positivos, 

promovendo inclusão e fortalecendo a equidade no acesso educacional. 

No que diz respeito às limitações, cabe destacar que a pesquisa 

concentrou- se em apenas uma escola do município de Areia-PB. Essa 

delimitação, embora necessária para a viabilidade do estudo, restringe a 

possibilidade de generalizações mais amplas sobre a realidade dos demais 

municípios brasileiros. Outro fator limitante refere-se à disponibilidade reduzida de 

dados oficiais atualizados, o que dificultou comparações mais consistentes, 

especialmente em contextos escolares maiores. Ainda assim, durante o percurso 

investigativo, emergiram relatos significativos de estratégias elaboradas pela 

própria comunidade escolar, no intuito de minimizar as falhas do sistema de 

transporte. Esse aspecto revela, de um lado, a potência criativa das comunidades 

educativas e, de outro, a fragilidade das políticas públicas, que muitas vezes se 

mostram insuficientes diante das lacunas estruturais e sociais que permeiam o 

sistema educacional. 

Por fim, a pesquisa abre caminho para investigações futuras, seja por meio 

da ampliação do estudo para outros municípios e estados, seja pelo 

aprofundamento de aspectos complementares, como o financiamento dessa 
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política, a qualidade da frota de veículos utilizada ou ainda os impactos do 

transporte escolar que extrapolam a aprendizagem, alcançando também o 

cotidiano dos estudantes. Dessa forma, espera-se que os resultados apresentados 

possam oferecer contribuições significativas a gestores, educadores e 

pesquisadores comprometidos com a construção de uma educação pública mais 

acessível, inclusiva e democrática. 
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APÊNDICES 

 
APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO SOBRE TRANSPORTE ESCOLAR E 

PERMANÊNCIA NA ESCOLA 

Prezado(a)
 estudant
e, 

Este questionário tem como objetivo compreender como o transporte escolar 

influencia sua permanência na escola e sua percepção sobre políticas públicas e 

os direitos estudantis. Suas respostas são anônimas e serão utilizadas apenas 

https://sguweb.unicentro.br/app/webroot/arquivos/atsubmissao/TCC_vers_o_final_1.pdf
https://sguweb.unicentro.br/app/webroot/arquivos/atsubmissao/TCC_vers_o_final_1.pdf
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para fins de pesquisa. 

1. Perfil do estudante 

 
1. Qual sua 

idade? ( ) 

16 anos 

( ) 17 anos 

( ) 18 anos ou mais 

2. Sexo: 

( ) 

Feminino 

( ) 

Masculino 

( ) Prefiro não informar 

3. Há quanto tempo você utiliza o transporte 

escolar? ( ) Menos de 1 ano 

( ) De 1 a 3 

anos ( ) Mais 

de 3 anos 

4. Qual a distância aproximada da sua casa até a 

escola? ( ) Menos de 5 km 
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( ) Entre 5 e 15 

km ( ) Acima de 

15 km 

 
2. Acesso e Qualidade do Transporte Escolar 

 
5. Como você avalia a qualidade do transporte escolar que 

utiliza? ( ) Muito bom 

( ) Bom 

( ) 

Regular 

( ) Ruim 

( ) Muito ruim 

6. Com que frequência o transporte escolar apresenta problemas 

(atrasos, lotação, defeitos, falta de veículos)? 

( ) Nunca 

( ) Raramente 

( ) Algumas vezes por 

mês ( ) Frequentemente 

( ) Quase sempre 

7. Você já deixou de ir à escola por falta de transporte 

escolar? ( ) Sim, várias vezes 

( ) Sim, algumas 

vezes ( ) Raramente 

( ) Nunca 

8. Quais dificuldades você enfrenta no transporte escolar? (Pode 

marcar mais de uma opção) 

[ ] Veículo em más 

condições [ ] Falta de 

assentos 

[ ] Atrasos constantes 

[ ] Longo tempo de 
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trajeto [ ] Motorista 

imprudente 

[ ] Outro:   
 

 
3. Transporte Escolar e Permanência na Escola 

9. Você já pensou em desistir da escola por causa das 

dificuldades com o transporte escolar? 

( ) Sim, várias vezes 

( ) Sim, algumas 

vezes ( ) Raramente 

( ) Nunca 

10. Você acredita que a falta de transporte escolar adequado pode levar 

alunos da sua comunidade a abandonar os estudos? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Não sei dizer 

11. O tempo de deslocamento até a escola interfere no seu rendimento 

escolar? ( ) Sim, muito 

( ) Sim, um 

pouco ( ) Não 

interfere 

 
4. Conhecimento sobre Políticas Públicas e Direitos 

 
12. Você já ouviu falar sobre políticas públicas voltadas ao transporte 

escolar? ( ) Sim, sei bastante sobre isso 

( ) Sim, mas sei pouco 

( ) Não, nunca ouvi falar 

13. Você sabe quais são seus direitos em relação ao transporte escolar 

gratuito? ( ) Sim 

( ) Não 

14. Na sua opinião, o transporte escolar deve ser prioridade dentro das 

políticas públicas de educação? 
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( ) Sim, é essencial para garantir o acesso à escola 

( ) Sim, mas existem outras prioridades mais urgentes 

( ) Não, acho que há outros fatores mais importantes para a permanência 

escolar 

15. O que você acha que poderia melhorar no transporte escolar da sua 

região? Agradecemos sua participação! 
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APÊNDICE S - ENTREVISTA COM DOCENTE 

 
Entrevistadora: Há quanto tempo você atua na escola? 

Desde 2019. 

Entrevistadora: Você percebe alguma diferença de desempenho escolar entre os 

alunos que residem na zona rural e na zona urbana? 

Sim. 

Entrevistadora: Aí consegue atribuir isso à questão do transporte ou tem alguma outra 

questão? 

O transporte influencia, porque os alunos às vezes chegam atrasados na sala por 

conta do transporte ou às vezes o transporte falha naquele dia e aí tem que considerar 

isso também. 

Entrevistadora: O rendimento é um pouco menor, né? 

É um pouco menor. E eu acho que o cansaço também afeta, né? Eu tenho uma aluna, 

por exemplo, o ano passado ela era excelente, mas ela disse que do lugar onde ela 

morava para pegar o transporte ela ainda andava uma hora e pra voltar a mesma 

coisa. Então ela já chegava em casa à noite. 

Entrevistadora: Isso faz diferença. 

É, exatamente. 

Entrevistadora: Os alunos chegam a comentar contigo em relação às 

dificuldades de deslocamento para escola? 

Alguns sim. 

Entrevistadora: Mas essa era uma, né? 

Alguns falam na questão das estradas também porque precisa andar, se deslocar um 

pouco andando pra chegar até o transporte e às vezes tem localidades que quando 

chove tem muito barro, né? Às vezes fica inacessível também andar a pé até o lugar 

do transporte. Alguns chegam a comentar isso. 
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Entrevistadora: Então com relação às atividades que são propostas, provas, sempre 

tem quando eles não conseguem estar presentes, não conseguem acompanhar, 

alguns utilizam a justificativa do transporte? 

Sim. 

Entrevistadora: Certo. Não vou levar isso de forma generalizada não, só para... É 

essa percepção como o tempo de deslocamento afeta a aprendizagem ou a 

disposição dos alunos? 

Eu acho que tem a questão do cansaço, né? Às vezes eu sei andar muito e pegar o 

transporte e também às vezes eles perdem a explicação porque falta, porque o 

transporte falhou ou chegam atrasados e a gente já tem que começar a dar aula. Às 

vezes quando eu vejo que tem poucos alunos que muitos ainda não chegaram no 

transporte, eu espero um pouquinho pra poder começar, mas aí a gente já perde 

tempo da aula então já tudo isso pra verificar, né? 

Entrevistadora: Já chegou a observar casos com relação ao problema de transporte 

que tem levado à evasão ou abandono escolar? 

Tem um caso que a menina parou de ir, não foi exatamente assim, tem relação com 

o transporte, mas assim era porque, segundo ela falava, né? Porque pra ela chegar 

até o ponto de pegar o ônibus, não tinha muito acesso quando chovia. Tipo, acho que 

quase alagava, criava lá uma viagem, alguma coisa do tipo e não tinha como ela ir até 

o ônibus e aí ela parou de vir. 

Entrevistadora: Você acredita que os problemas com o transporte escolar são 

discutidos de forma adequada nas reuniões pedagógicas ou no planejamento da 

escola? 

Geralmente é algo falado mais no início do ano, né? 

Porque quando tem aquela preocupação, mas é algo bem complicado pra escola 

resolver porque tem outras questões, assim, que eu não conheço ao fundo, mas tem 

a questão da quilometragem, tem outras questões aí que envolvem o transporte que 

é complicado de se resolver muito da escola. Questões burocráticas, assim, né? Que 

envolvem também e que acabam amarrando a gente, né? Para resolver a questão. 

Mas são discutidos de mais no início do ano e se tiver algum problema no decorrer do 

ano ele consegue. É, a gente conhece um pouco, não. 

Chega a se mencionar. 
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Entrevistadora: Você sabe informar se tem algum... Existe alguma estratégia 

pedagógica ou apoio que seja adotado para minimizar os efeitos da ausência nas 

frequências com relação ao transporte? 

É, eu não coloco... A gente é orientado a não colocar a falta quando sabe que é 

problema com o transporte. 

Entrevistadora: É justificado, né? 

Entrevistadora: Qual seria a sua avaliação sobre a atual atuação das políticas 

públicas atuais em relação à realidade da escola? As políticas como o PNATE ou o 

caminho da escola? 

Assim, conhecendo na prática a realidade eu acho que fica a desejar ainda porque 

tem transportes muito problemáticos ainda, tem... Às vezes a gente precisa... É um 

ônibus para várias escolas e aí é super lotado, né? É um ônibus super lotado e... 

Assim, a qualidade mesmo do transporte deixa a desejar. Aí acaba que muitas vezes 

quebra e o aluno fica prejudicado, né? Falta uma manutenção ali, né? Recursos para 

manutenção daqueles transportes. Como é também uma coisa que a maior parte dos 

transportes eles são, eles chamam de agregados, né? 

Entrevistadora: Desculpa, carro agregado. 

Então acho que isso dificulta também porque vai dar manutenção também de quem 

tá ali com aquele transporte. Muitas vezes eles não recebem já muito por aquilo ali e 

acaba que não dá pra estar mantendo, né? São meio que alugados e aí o estado meio 

que paga somente o motorista e o combustível para atingir a quantidade, né? 

Entrevistadora: O que você acredita que poderia ser feito para melhorar a situação 

do transporte escolar para os alunos da zona rural? 

Eu acho que se adquirissem ônibus próprios, se colocassem se tivesse um programa 

de aquisição de transporte próprio, com a manutenção adequada, chegar a mais 

localidades porque alguns têm que andar muito pra poder pegar o transporte e até 

mesmo deixar a parte de terceirizar, sabe? Porque acaba se a gente tivesse concurso 

para essas áreas também, de motorista e o estado tivesse tudo isso sem precisar 

terceirizar eu acho que melhoraria bastante. Faz uma diferença. 

Entrevistadora: E aí eu vou fugir um pouco do roteiro. Na sala de aula, com relação a 

empenho, ao desenvolvimento do aluno, ele é mais efetivo no início do ano ou ele 

vai tendo um déficit? 

Aos poucos vão ficando mais cansados, mais preguiçosos. Eu imaginei isso 

justamente porque aqueles da zona rural que passam mais tempo para chegar à 
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escola ou pra chegar em casa, ele chega com mais grau no começo do ano e os dias 

vão passando. Ficando mais cansados, de fato. Chega a ter perda de interesse no... 

Tem. Às vezes tem um... Alguns começam bem empolgados. 

Entrevistadora: Você... Na escola você atua desde 2019, né? 

 

Isso. 

Entrevistadora: Mas como professora de forma geral? 

Eu como professora de forma geral acho que sim, mas assim... Eu tive momentos em 

sala de aula e depois não... E depois alguns momentos que eu não... Porque eu não 

tinha... Eu não era concursada. E aí eu às vezes estava empregada, às vezes não 

estava, então eu não sei nem se dá pra contar isso. Mas eu comecei em 2013. Já tem 

muito tempo. 

Entrevistadora: Em relação a sala de aula tem muita experiência, né? 

É, mas assim, nesse período que eu digo assim, eu ensinava, aí parei de fazer outro 

curso universitário, depois de fazer pós-graduação, aí depois eu voltei pra sala de 

aula. 

Entrevistadora: Como foi o tempo? Em decorrência desse tempo, como você lida 

com relação às políticas públicas na educação? Não diretamente ao transporte 

escolar, mas de forma geral? 
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Antes eu não trabalhava em rede pública, então essa realidade pra mim ela veio de 

forma mais, assim, presente em 2018, quando eu entrei no Estado. Fui ao Estado. 

Já foi em outra escola, certo? 

Aí essa realidade veio pra mim, mas é tentar, assim, compreender a realidade do 

aluno. Também, né, de saber que tem determinadas turmas, que eu tenho mais alunos 

que precisam do transporte e que eu entendo que há mais, que a essa questão da 

frequência é mais afetada, por isso a gente tenta fazer um jogo de cintura, mas a 

própria adequação do conteúdo também como eu tenho turma da manhã e tarde, as 

turmas de tarde, elas precisam mais do transporte do que as turmas de amanhã. E 

mais gente das turmas rural. E precisa de um deslocamento maior. E a gente, nota a 

diferença é bem, chama bastante atenção a diferença e a gente tem que adequar o 

conteúdo, adequar a metodologia, né, tentar adequar mais a própria forma de se 

expressar também, pra que pra que o aluno compreenda melhor o conteúdo. 

 

APÊNDICE T - ENTREVISTA COM DIREÇÃO DA ESCOLA 

Entrevistadora: Então, com relação à sua função na escola, há quanto tempo a 

senhora atua? 

Função de gestora, eu entrei em janeiro, mas desde 2018, nessa escola, eu atuava 

como vice-diretora. Passei no processo seletivo, aí eu assumi a direção. 

Entrevistadora: Como é feita a articulação da escola com a Secretaria de 

Educação com relação à gestão de transporte escolar? 

Esse ano, a gestão do transporte escolar ficou a cargo da escola Ecit, do Ministro José 

Américo de Almeida, que antes era feito pelo Carlota Barreira, mas aí, depois da não 

colocação do município, ele não se mostrou interessado em assumir o transporte. Aí, 

quando eles dão a negativa, qualquer conceitual...A escola pode assumir, e esse ano 

ficou com a Ecit, certo? Então, eles fazem, lançam um edital, e daí, a escola que 

deseja participar do processo de licitação dos transportes, ele apresenta os 

documentos necessários, faz uma planilha, apresenta à secretaria, e a secretaria vai 

analisar se está dentro daquele que eles...Querem oferecer, né? Para verem a 

quantidade de transportes, e também o número de alunos que devem ser assistidos 

nas quatro escolas que a gente tem a nível estadual. 

  Entrevistadora: Certo. 

O transporte escolar atende de forma satisfatória as necessidades dos alunos que 
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moram, que residem na zona rural? 

Entrevistadora: Sim. 

Esse ano, a gente não teve tanto problema, porque, como já vinha... Acontece ainda 

há outros anos, ficando concentrado com a própria... O próprio conselho escolar é 

mais fácil de administrar, porque, quando era com o município, era mais complicado, 

né? Independente de qualquer gestão que estivesse, era mais complicado, porque 

eles tinham que entrar com o processo, e eles tinham uma contrapartida. O Estado 

daria uma parte, e eles dariam outra. Então, quando fica no conselho escolar, todo o 

recurso, ele vem para o conselho da escola. Então, o conselho escolar administra 

essa parte, se torna mais simples, né? Nesse sentido. E, esse ano, assim, a gente 

tem uma demanda de 90% dos alunos, eles utilizam o transporte escolar. E, agora, a 

gente pode dizer 100%, porque o Estado também abriu para o Carlota Barreira o 

transporte para quem é da zona urbana. Que isso é uma nova... Porque, como a gente 

está num prédio mais distante da cidade, então, houve essa necessidade de fazer 

esse pedido, né? Para que pudesse atender aos alunos também da zona urbana. 

Então, a gente tem transporte da zona rural e da região urbana. Então, só não é 

possível assistir quem não tem, né? Assim, quem mora mais próximo, então, vem ou 

a pé, ou vem de morro, porque também fica a critério. Transporte próprio. É. Mas o 

transporte com relação ao transporte escolar, em relação ao Estado, está 

disponibilizado e atende todo mundo. 

Entrevistadora: Perfeito. Isso é muito bom. 

É. 

Entrevistadora: Quais os principais problemas que tem com relação ao transporte 

escolar, mesmo que atenda tudo, com relação, por exemplo, à pontualidade, às 

condições dos veículos, às rotas, aos números de alunos? 

Acontece que, às vezes, em uma determinada localidade, só tem um aluno. Então, 

nessa localidade, ela é de difícil acesso. Então, esse é um grande desafio, porque 

aquele transporte não consegue chegar a esse aluno naquele específico acesso. 

Então, ele tem que ser pontual, um a um, um local em que esse aluno possa vir a pé 

e pegar o transporte que está sendo disponibilizado. Isso ainda é uma questão que a 

gente observa, assim, de forma geral. Por exemplo, quem mora... Quem mora... No 

setor da usina. Às vezes, o transporte vai em um local e o aluno mora em um local 

bem mais distante que aquele transporte não sem acesso, né? Então, o aluno precisa 

vir a um ponto, pegar o transporte naquele acesso que atenda mais de um aluno, né? 
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Então, e também, se o aluno morar em uma localidade muito distante e se só tiver 

ele... Não tem como colocar um transporte só para aquela localidade. Esse também é 

um problema ainda que existe e é difícil de se resolver nesse sentido. Com relação à 

rota... À rota, exatamente. É dentro dessa questão de roda. Dentro do específico de 

localidade. De localidade. À rota, se faz um levantamento de quantos alunos tem 

naquela localidade para saber que tipo de transporte... Que tipo de transporte... Que 

tipo de transporte... Que tipo de transporte... Porque, dependendo da demanda, é um 

ônibus. Se for menor, é uma van. Se for ainda menor, é um carro menor, né? Um 

carro que comporta cinco pessoas, sete pessoas. Depende muito. Então, isso é feito 

com base no quantitativo de alunos que são daquela rota. Então, diretamente, de 

forma mais direta, a quantidade de alunos interfere na rota e... 

Entrevistadora: Sim 

E a localidade também. E a localidade também. Com relação... Com relação à 

pontualidade, o transporte vai e vem... Vai e vem. É porque, assim, tem um grupo dos 

motoristas. A gente sempre mantém a informação. Ora, por exemplo, se aconteceu 

que o aluno precisa sair no horário mais cedo, porque houve a falta de algum professor 

e a gente teve aquela situação de concentrar as aulas em menos horários, né? Então, 

de repente, o aluno vai ter... Tem que sair meia hora antes ou quarenta minutos antes. 

Então, a gente mantém a informação pra eles, né? Porque daí eles sabem. E também 

eles fazem... Eles são informados no início do contrato, na hora de buscar, de irem 

levar de volta, porque também tem essa manhã, tarde e noite, né? Se é à noite 

também, os alunos são atendidos pelo transporte. E daí eles mantêm sempre. Não 

tem tantos problemas em relação a isso, não. O contato com os motoristas vem direto 

da escola. 

Entrevistadora: Isso. 

Não... Chega um ponto, os alunos vão automaticamente, como era antes dessa 

mudança toda. Não, porque é assim. O motorista, ele já sabe que volta ele vai pegar. 

Aí ele, no início, informou aos alunos que horário os alunos deveriam estar naquele 

ponto. Então, os alunos têm que estar ali, na hora certa, pra que eles recolham os 

alunos e tragam pra escola, certo? Da mesma forma, aqui, quando termina o horário, 

eles recolhem os alunos. E vão deixar em tal ponto pra pegar já os que vêm no outro 

horário. Eu digo isso porque é uma questão bem diferente, um diferencial, na verdade, 

de quando eu estava estudando e não tinha muito contato da direção da escola, da 

escola de forma geral, com os motoristas. Não, nós temos um grupo... Então, saía 
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cedo, às vezes o motorista não tinha como saber, chegava lá e levava quem estava 

lá. 

Entrevistadora: Inclusive, os alunos têm até o contato dos motoristas agora, né? 

Eles formam um grupo com o motorista responsável por quem transporta. E quando 

acontece algo, eles já entram em contato com o motorista. 

Entrevistadora: Então, assim, eu imagino que um grande problema que foi da minha 

época, que, por exemplo, ficava aluno, o motorista não sabia o que te daria algum... 

E hoje, se acontecer, assim, porventura, o fato do aluno ficar, o motorista, ele tem por 

obrigação, ver uma forma de levar esse aluno. Ou ele volta, ou ele loca um mototáxi, 

mas ele tem que fazer o aluno voltar ao destino dele. 

Entrevistadora: Isso é muito bom. 

Ele melhorou bastante. Na minha época, eu já tinha isso. Porque eu já tenho o quê? 

Eu tenho 15 anos que passei no ministro, com mais 6 agora aqui no Carlota. 21 anos. 

E a gente sempre viveu essa situação e a gente sabia que era bem diferente mesmo. 

Entrevistadora: Era... 

Ou o aluno perdeu o ônibus, caso assim, não era nem um aluno, saía, a aula terminava 

5 e meio ponto, o ônibus já tinha ido, a gente ficava. E se ficar, o motorista, ele tem... 

Aí ele diz, olha, aconteceu tal aluno, tá aqui, não sei o quê, então o motorista vai ter 

que voltar. 

Entrevistadora: Isso é muito bom. 

Ou providenciar um transporte e esse aluno tem que ir. 

Entrevistadora: Resolver a situação, né? 

E também acontece, né? Por exemplo, o motorista tá com tudo ok, de repente aquele 

carro dá um problema e ali ele nos comunica, olha, hoje não vai ser possível mais 

porque o carro quebrou. Ou vai ter um atraso na chegada do aluno. Porque o ônibus 

quebrou aqui no caminho e eu tô tentando resolver. Então, existe também isso que 

facilita a gente entender o porquê do aluno não chegar à escola no horário certo, né? 

Tem toda essa comunicação que... Isso é uma democratização hoje de uma gestão, 

né? De todas as escolas, porque buscam a melhoria exatamente do aluno, porque 

sem o aluno a gente não consegue caminhar, né? Com relação às condições dos 

veículos... Isso fica mais a cargo do Estado. É, mas tem uma vistoria. 

Entrevistadora: Tem vistoria? 

Eles têm vistoria. Quando iniciam, eles passam todos por um processo de vistoria no 

DETRAN, né? E o contrato só é firmado dependendo dessa condição dos transportes. 
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E eles já ficam avisados se caso houver algum problema com o veículo. Então, eles 

têm que informar, têm que resolver para poder oferecer. A qualidade daquele 

transporte. 

Entrevistadora: Ótimo. Existem registros de faltas ou de abandono escolar com 

relação ao problema de transporte? 

Não mais, né? Isso já houve. Pronto. Como você está dizendo, no seu tempo era muito 

mais visível. 

Entrevistadora: Até 2016. 
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Até 2016, né? Mas agora... Eu lembro que na época que você era estudante, os 

transportes deles só passavam a ser oferecidos ao aluno a partir do mês de junho, 

né? Mais ou menos. 

Entrevistadora: É. 

Então, hoje a gente não sofre mais isso. Normalmente, na primeira semana de aula já 

se tem o transporte, mesmo com a tramitação de todo o processo ainda ocorrendo. 

Mas aí existe um acordo do próprio Estado com a escola para que a gente abra esse 

espaço para que o motorista possa já prestar o serviço, mesmo ainda na tramitação 

de todo o processo de licitação e contratação. 

Entrevistadora: Entendi. 

De toda forma, o aluno vai ter o transporte... 

Pelo menos, há cinco anos, a gente já viu que foi bem diferente, né? 

  Entrevistadora: Acho que 2017 para cá começou. 

Aí havia sempre, assim, alguns problemas que envolviam até os vereadores da cidade 

com relação a pagamento, porque os motoristas ficavam reivindicando o pagamento, 

só que quando o motorista entra no processo, ele sabe que esse pagamento, ele só 

é feito, através de parcelas, né? São trimestrais, trimestrais ou quadrimestrais. Eles 

sabem, assim, quando eles são orientados no processo de licitação. 

Entrevistadora: Certo. Isso talvez fique um pouco redundante, mas a escola 

acompanha, faz todo o acompanhamento dos estudantes que apresentam alguma 

falta frequente, né? 

Isso é. Nós temos, assim, diariamente, a gente tem um projeto. É de acompanhamento 

que é assim. A cada dia, no primeiro horário, a coordenação, ela tem um graficozinho, 

né? Ela passa a chamada em todas as salas e recolhe diariamente. Exatamente para 

a gente ter, mais ou menos, essa visão de quantos alunos faltaram naquele dia. E se 

ele recorrer nessa falta, a gente sabe que hoje tem toda a fiscalização, né, de 

frequência escolar por conta do Bolsa Família, por conta do pé de meia, como a gente 

está trabalhando só com o ensino médio. O pé de meia que os alunos recebem, a 
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frequência é um dos critérios para eles se manterem recebendo. E também, hoje, o 

Estado também implementou uma avaliação, que é o IGE, todas as escolas, né, e a 

gente precisa, o índice de gestão escolar. Então, isso é a soma. É a soma de muitos 

tópicos que são avaliados. É frequência, é nota, é questão de pessoal, questão 

também da própria gestão, do administrativo, do pedagógico. 

Entrevistadora: Todo mundo é avaliado dentro do mesmo sistema, certo? 

É diferente. É diferente. 

Entrevistadora: A escola, como a senhora avalia o impacto do transporte escolar na 

permanência dos alunos? Como a escola faz isso aí? 

Isso é uma importância, porque se não houvesse o transporte, como a gente lida com 

a maior parte dos nossos alunos são da zona rural, a gente não teria como atender. 

Isso é um direito que assiste a todos, né? Então, está na Constituição, que é o direito, 

né, a educação, isso é um direito, a educação é um direito que assiste a cada um. 

Então, o governo em si, né, tem que ter políticas que favoreçam a chegada de alunos. 

A educação é um direito que assiste a cada um. Então, o governo em si, né, tem que 

ter políticas que favoreçam a chegada de alunos. Então, independente de onde ele 

mora, independente da condição social, ele precisa ser assistido para ter esse direito. 

Infelizmente, a gente ainda sabe que muitos não aproveitam esses direitos que tem, 

né? Isso aqui não está nem no roteiro, mas me veio a dúvida. 

Entrevistadora: No geral, quantos alunos a escola tem? 

738. 

Entrevistadora: Nos turnos da manhã? 

Então, nós temos uma média de 571, mais ou menos, de 212, se não me engano, à 

noite. Também. 

Entrevistadora: Na sua opinião, as políticas públicas, como, por exemplo, o PNATE 

ou o caminho da escola, elas estão sendo efetivas no contexto do município? 

Sim. 
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No contexto municipal, se a gente olhar o município em si, ele tem uma frota enorme 

de transporte que favorece todo alunado. Os alunos, eles são recolhidos na sua 

própria rua, no município, né? 

Entrevistadora: Eu observo isso. 

Então, vai buscar em casa. Na porta de casa. É, um bicho na portinha de casa, aí 

devolve na porta de casa. Tem o pessoal que acompanha esses alunos dentro do 

ônibus. Tem sempre... 

Entrevistadora: Um responsável, o motorista, né? 

Pra não tirar a atenção do motorista. Entrevistadora: Isso é muito bom. E no estado. 

Então, o transporte não vai buscar na porta de casa, mas vai no acesso mais perto do 

aluno, né? Então, tudo isso ajuda. Eu acho que é uma grande evolução. Se tem muita 

ainda a evoluir, tem. Mas, né? Isso já é um grande passo. Mas é um grande passo. O 

aluno tem tudo isso gratuito. O que a gente vê nos grandes centros, se não fosse a 

política do governo do estado agora, que até, pelo que eu tenho conhecimento, né? 

Entrevistadora: Quem mora em João Pessoa, aí tem o passe livre, né? 

Isso. Então, dependendo da série que ele esteja tendendo. Se não, tem só meia 

passagem. Ainda tem essa, né? Uma outra política, que o estudante tem a meio 

passagem. Então, a gente vê que são esforços que são feitos para que o aluno... 

possa ter o acesso. E se a gente pensar também no universitário, que não é de 

responsabilidade do município, que a gente toda a vida viu isso, né? 

Entrevistadora: É. 

Eu acho que quando eu estava fazendo universidade, eu já ouvia isso, porque eu 

usava o transporte escolar. E você também, acho que precisou muito disso. 

Entrevistadora: Já, eu já precisei. 
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Para Campina Grande, e Guarabira. 

Entrevistadora: Quando eu finalizei o ensino médio, eu ia para Esperança. Então, eu 

utilizava o ônibus à noite para Campina Grande. 

Pronto. Eu também fiz isso. Há quatro anos, eu uso o transporte público da prefeitura, 

né? Pra fazer universidade. Que não está diretamente ligado à obrigação da 

prefeitura. Mas é disponibilizado o transporte, um bom transporte atualmente. E 

porque os alunos reivindicam também. Tudo isso aí. Mas, pelo menos, a gente vê que 

existe um esforço, né? Do governo em atender isso. 

Entrevistadora: Com relação a mudanças ou melhorias, a senhora considera... Quais 

a senhora considera fundamentais para garantir o direito ao transporte escolar e, em 

consequência disso, combater a evasão? 

Eu acho, assim, que a gente... Ontem eu tava até comentando isso. Que eu ainda 

acho que pra atender um pouco mais, não somente de trazer o aluno pra escola, mas 

que a gente pudesse ter um transporte que pudesse levar o aluno para uma aula de 

campo, sem tanta burocracia. Então, cada escola estadual poderia, né? Ter um 

transporte. Um ônibus. Assim, na escola mesmo, ter um motorista específico daquela 

escola só para esses fins, né? Então, teria também que prestar contas, saber quais 

foram as viagens e realmente foram usadas para aula de campo. Porque esses outros 

atendem, mas aí tem que ter um certo critério porque eles têm uma quilometragem 

dentro do contrato que eles assinam. Então, se...Então, se... Então, se foge dessa 

quilometragem, aí eles já estão fazendo um favor, entendeu? Então, eu digo assim, 

seria muito interessante. Os municípios não recebem aqueles amarelinhos do... 

Entrevistadora: Do caminho da escola. 

 

Né? Do caminho da escola. Então, assim, eu acho que deveria pensar algum político 

aí nos nossos deputados, pensar nesse sentido. Cada escola vai ter um ônibus que 

atenda para esse fim. De trazer, de levar o aluno para aula de campo. Entendeu? O 

jeito do centro da cidade. Eu não sei se você lembra na época que o Monsenhor Rui, 

ele era o administrador de Carlota Barreira. 

Não. 
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Mas aí, o Carlota, ele tinha um ônibus da escola. Da própria escola. Era mantido, sim, 

pelo Monsenhor. 

Mas aí, aquele ônibus era pra isso. Um passeio, uma aula de campo, né? Então, se o 

Estado também pudesse, pudesse fazer isso, disponibilizar um carro, ou se fosse um 

avô, um avô nem sempre dá, porque, normalmente, as turmas têm, em média, 25 a 

35 alunos, né? Um ônibus, um micro-ônibus, talvez, para esses fins de aula de campo. 

Aqui, quando os professores precisam, então, eles têm que me comunicar, eu tenho 

que fazer um ofício pra quem está administrando os transportes escolares, e ver a 

possibilidade de se disponibilizar um dos carros, porque tem que ter esse cuidado na 

quilometragem que eles têm nos contratos, né? Então, a gente compreende mais 

nesse momento. Sei lá, quando aqui, é aqui dentro da cidade mesmo, eles não fazem 

questão, né? Mas, de repente, vai ser uma aula em Campina Grande, em João 

Pessoa, então, a gente vai ter que ter uma outra estratégia, né? Essa questão de ter 

um transporte próprio da escola ia facilitar com relação à qualidade de educação que 

a gente teria de sala de aula. Se eu tivesse, assim, um perfil político, era uma coisa 

que eu lutaria. Que história um dia, né? Nem que eu dê a dica a alguém que é político, 

mas, assim, eu vejo que seria uma grande necessidade, sabe? 

Entrevistadora: Faz diferença, faz muita diferença. 

 

A gente consegue, quando está em sala de aula, a gente tem muitos planos para os 

alunos, vamos fazer isso, vamos fazer aquilo, mas tem um certo limite. E eu fico assim, 

sabe? De mãos atadas, quando um professor chega e diz, olha, eu queria realizar 

uma aula de campo, assim, e a gente vê que está fazendo documento, é uma 

burocracia, né? É uma burocracia. Então, a regional até diz assim, quando precisar, 

faz o documento, que a gente vê como viabilizar isso, mas a gente sabe que não só é 

o município de Areia, não só são as escolas de Areia, tem várias, né? Então, tudo isso 

dificulta. 

Entrevistadora: Já a última questão, se, diante do tempo, a senhora gostaria de fazer 

algum, acrescentar alguma observação que seja relevante? 

É, só que eu disse. 

Entrevistadora: Somente essa, né? 

É do sonho de um dia cada escola ter um transporte disponibilizado para a gente 

atender a outras demandas que não sejam apenas trazer o aluno para a escola e 

devolver para a sua família, né? Mas que a gente pudesse ter algo, que a gente 
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pudesse fazer outras atividades sem tanta burocracia, no sentido de ter que cumprir, 

aí, né? A quilometragem que está dentro do plano do PNF. 
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